








Entrevista com o responsável pela criação da estrutura 

do Facebook na América Latina  

de uma
nova era

 entrevista    Alexandre Hohagen 

✍ Por Eduardo Diniz e Thaís Aleixo

A
lexandre Hohagen percebeu, desde o início 

de sua carreira, que, quanto mais eclético 

fosse, mais completo seria. Vice-presidente 

do Facebook na América Latina há um ano e 

ex-diretor geral para a América Latina do 

Google, onde atuou por seis anos, ele é contra a proibição 

do uso de redes sociais nas empresas e acredita que, desde 

o ano passado, entramos definitivamente em uma nova era.

Hohagen implementou no Brasil duas das quatro 

empresas mais inovadoras da atualidade, hoje é referência 

no ramo da comunicação e internet, e um dos 10 executivos 

mais importantes do mercado, segundo o IDG Now!. Em 

entrevista concedida à GV-executivo, compartilha um pouco 

da sua carreira e conta como foi trilhar o caminho que fez 

com que ele chegasse ao lugar onde chegou.

princípio 

Eu tenho uma formação 

bem eclética. Eu 

escolhi, em algum 

momento da minha vida, 

que, quanto mais 

eclética fosse a minha 

formação, melhor seria 

minha preparação para 

aquilo que eu queria
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 entrevista    Alexandre Hohagen 

✍ Por Eduardo Diniz e thaís aleixo

Conte um pouco da carreira que você 
construiu, desde a sua formação.

Eu tenho uma formação bem eclética. Eu escolhi, 

em algum momento da minha vida, não me lem-

bro exatamente quando, olhando alguns execu-

tivos que eu conhecia, que, quanto mais eclética 

fosse minha formação, melhor seria minha pre-

paração para aquilo que eu queria e que, desde 

muito jovem, eu sempre quis. Eu gosto do mun-

do corporativo e sempre quis ter uma função de 

liderança numa empresa relevante. Então eu, lá 

atrás, comecei a planejar a minha carreira pen-

sando o seguinte: como é que eu posso, quais são 

as áreas complementares e de que forma eu dou 

esses saltos para mudar essas áreas? Eu pensei 

em administração, pensei em zootecnia, pensei 

em odontologia, até que, num momento, me deu 

uma luz: eu acho que meu negócio é comunica-

ção, gosto disso, vou seguir esse caminho. E fui 

para a comunicação. Então eu tenho formação 

em jornalismo, sou publicitário também, fiz o 

GVpec e depois eu fiz um MBA na USP. 

Você iniciou sua carreira numa grande 
empresa de produtos químicos, a Dow 
Chemical. Como foi essa experiência?
Eu tive uma sorte enorme quando fui convida-

do para ser estagiário na Dow Chemical, que era 

uma grande escola de gestão na época. O que a 

gente vê hoje de gestão, tudo isso que a gente vê 

de gestão de Google, de Facebook, 20 anos atrás, 

quem fazia isso eram as Dows, as Duponts, as 

Rodhias, em termos de investimento nas pessoas, 

todo o processo de desenvolvimento, job rotation, 

enfim. Então, para mim, foi uma escola excep-

cional, numa indústria que não tinha absoluta-

mente nada a ver comigo. Se você for ver, para 

quem trabalhou na comunicação de uma em-

presa como a Dow, que teve todos os problemas 

que teve, para a minha área de comunicação, foi 

uma tremenda escola, porque eu tinha que lidar 

constantemente com questões muito críticas. Por 

exemplo: se tinha enchente em Franco da Rocha 

e saíam boiando aqueles tambores de soda cáus-

tica na comunidade, quem ia lá pra frente para 

falar era eu! Então acabei me especializando em 

comunicação de crise.

Qual foi o passo seguinte?
Um dos diretores da Dow saiu da empresa e resol-

veu abrir uma companhia, uma empresa peque-

na na casa dele. Ele me fez o convite e eu aceitei. 

Logo depois de um ano, eu vi que aquilo de que 

eu gostava mesmo era um ambiente mais cor-

porativo. Aí recebi uma proposta para participar 

de um processo para ser o gerente de comunica-

ção de uma empresa farmacêutica, a Boehringer  

Ingelheim. Eu passei pelo processo todo, o presi-

dente foi super com a minha cara, mas acharam 

que eu era muito novo, que eu não tinha experi-

ência. Como eu também estava numa fase de vida 

pessoal querendo realmente voltar para o mundo 

corporativo, eles me ofereceram uma proposta de 

trabalhar com recursos humanos. Na minha visão 

de ter uma carreira eclética, de fazer coisas dife-

rentes, topei. E aí foi assim, enveredei completa-

mente para essa carreira de recursos humanos e, 

então, recebi uma proposta para ir da Boehringer 

para o ABN Amro Bank, na época, por um pessoal 

que eu tinha conhecido no MBA da USP.

Em 2000, você foi para o UOL, onde  
trabalhou como chefe de vendas globais 
nos EUA e vice-presidente de publicidade 
e e-commerce para a empresa. Como foi 
esse período?
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complexo. E o Google, lá atrás, tinha pensado em 

fazer um pequeno escritório de vendas aqui, com 

quatro, cinco vendedores e três, quatro pessoas 

tocando a operação. Logo eles perceberam que o 

país oferecia uma oportunidade muito grande e 

decidiram mudar o perfil do profissional que eles 

estavam buscando. Começaram a procurar um ac-

count manager, uma pessoa para tocar, para abrir a 

operação, foi aí que essa mesma pessoa que tinha 

me ligado me pedindo indicações perguntou se eu 

estava interessado. Eu não tinha a menor ideia do 

que era o tal do Google naquela época e saí cor-

rendo para ligar para uns amigos do exterior, e, no 

final, todo mundo falou superbem.

Como você enxergou essa oportunidade?
O que me chamou mais a atenção, no fundo, é 

que acabou acontecendo tudo aquilo que eu que-

ria, essa carreira mais eclética, de ter um conhe-

cimento mais holístico de gestão, de poder saber 

de comunicação, de gestão de crise, de recursos 

humanos, de vendas, de contratação, tudo aqui-

lo acabou meio que culminando na minha con-

tratação pelo Google. Eu acho que grande parte 

do sucesso de operação do Google vem de uma 

conjunção de todos aqueles fatores, desse conhe-

cimento mais amplo.

Primeiro eu fui convidado para ser diretor de re-

cursos humanos do UOL, e foi aí que eu entrei na 

minha vida de internet. Então eu saí de empresa 

química, comunicação, jornalismo, gestão de crise, 

para uma empresa farmacêutica, depois um banco 

e, então, para uma empresa de comunicação, uma 

empresa de internet. E, lá no UOL, eu fiquei no RH 

durante um tempo, até que um dia eu falei: puxa, 

eu acho que recursos humanos não é aquilo que vai 

me dar aquele impulso de carreira. Nessa época, es-

távamos buscando um diretor de vendas e, no meio 

desse processo, eu tinha entrevistado um monte de 

gente, ninguém emplacava. Aí num domingo eu 

falei: “Quer saber? Eu vou postular essa posição”. 

Fui lá, falei com o Luiz Frias [presidente do UOL] 

e disse: “Achei o candidato ideal para você, o cara é 

ótimo, sabe tudo da empresa, é um bom vendedor 

e, outra coisa, se não der certo, põe na rua”. E ele 

me questionou: “Mas quem é?” Respondi: “Sou eu!” 

E ele me disse: “Como assim? Você é de recursos hu-

manos!” Mas eu queria muito uma oportunidade de 

sair da área de recursos humanos e fazer uma coisa 

diferente. Depois dessa experiência, eu fui contra-

tado para tocar a operação da HBO no Brasil, e foi 

quando veio o tal do Google. 

Como foi a ida para o Google?
O Google começou a ligar para algumas pessoas, 

ligaram para mim no começo, inclusive, não para 

me contratar, mas para saber de pessoas que eles 

estavam contatando. As empresas geralmente vêm 

com uma mentalidade para o Brasil achando que 

isso aqui é parte Dublin, parte Singapura, e ra-

pidamente elas percebem que o Brasil é comple-

tamente diferente. Eu sempre falo que Dublin e 

Singapura criaram uma estrutura onde você tem 

simplesmente uma filial para fazer uma operação, 

é muito simples. O Brasil é um país muito mais 

Das quatro empresas mais 

inovadoras, nas duas que 

operaram efetivamente no 

Brasil, eu tive a oportunidade 

de fazer a gestão, de montar 

a empresa aqui, então a 

experiência é sensacional 
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Ter escolhido jornalismo como formação 
também aponta um pouco para esse lado 
de querer saber de tudo?
É! Eu acho que é essa coisa da inquietude, de nunca 

estar satisfeito. Eu começo a ficar tenso quando as 

coisas começam a rodar muito certinho, acho que é 

uma coisa do jornalista mesmo. Nenhum jornalista 

gosta de simplesmente fazer aquilo que todo mundo 

já sabe, tem que descobrir alguma coisa. Depois de 

seis anos no Google, em que eu montei a operação 

do zero, gerenciei escritórios no Brasil, Argentina, 

Chile, Colômbia, Peru e México, quase 500 pessoas, 

um dos maiores faturamentos da empresa no mun-

do, o maior crescimento no mundo durante quase 

cinco anos, achei que era o momento de fazer algu-

ma mudança. Foi quando veio o Facebook, que é 

uma empresa sensacional, fantástica.

A revista norte-americana Fast Company 
elegeu a Amazon, a Apple, o Facebook  
e o Google como as empresas com  
maior capacidade de inovação em seus 
produtos e negócios.
As quatro, exatamente! Agora, entre elas, nas duas 

que operam efetivamente no Brasil, eu tive a opor-

tunidade de fazer a gestão, de montar as empresas 

aqui, então a experiência é sensacional, realmente. 

O Brasil teve o maior crescimento do mundo no 

Facebook e, seguramente, nos próximos meses, vai 

se transformar no segundo maior país do Facebook 

no mundo, então tem muita oportunidade, tem 

muita coisa para ser feita.

Quais são as possibilidades de não so-
mente trazer inovação para o Brasil, mas 
também de gerar inovações por aqui?
Tem muita. Muita possibilidade. O grande proble-

ma é que, se a gente olhar o Brasil como um celeiro 

de inovação, ele deixa ainda bastante a desejar, por 

uma série de questões. Não é porque o Brasil não 

tem essa capacidade, mas tem a ver muito com a 

educação e com a economia. Se eu vou para a Ar-

gentina, vejo 50 empresinhas em desenvolvimen-

to de aplicativos. Se a gente olhar, com exceção do 

Buscapé, grandes empreendedores como o Mer-

cado Livre, o Decolar, saíram da Argentina, Chile. 

Falta o conceito, também, de o brasileiro investir 

e tomar um pouco mais de risco no investimento 

em pequenas empresas startups, por exemplo. O 

papel do angel praticamente não existe! Nos Esta-

dos Unidos, o cara fica garimpando, faz reuniões 

em hotéis, chama jovens de universidades, per-

gunta quem tem projetos, coloca à disposição uma 

infraestrutura e recursos para tentar alavancar es-

ses projetos; esse conceito não tem ainda aqui, o 

que acho uma tremenda oportunidade. O Porto 

Digital, lá de Recife, faz um trabalho excepcional, 

mas não tem muita escala. A gente tinha que ter 

mais uns 10 ou 20 desses pólos, com dinheiro, 

para poder olhar essas oportunidades, investir em 

educação e começar a tirar proveito disso.

Dá para as pequenas empresas crescerem 
usando o Facebook?
Dá. O que está acontecendo? Durante muitos 

anos, a gente viveu um movimento em que as 

pessoas, para encontrar alguma coisa, baseavam-

se nos buscadores; na hora em que você começa 

a se conectar numa plataforma em que estão to-

dos os seus amigos conectados, essas pessoas têm 

uma capacidade maior de indicar, de fazer uma 

referência de algum produto, de alguma empresa 

para você. Isso tem um poder muito maior do 

que qualquer publicidade. Não existe nada mais 

poderoso, que tenha mais força para te impactar 

do que uma recomendação de um amigo que te-

nha visto algo no Facebook. Por isso muitas em-

presas estão construindo seu negócio completa-
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mente baseado no que a gente chama boca a boca 

em escala. Não mais na publicidade tradicional 

nem na publicidade dos buscadores, porque esta 

funciona muito bem se relacionada com a inten-

ção, mas, se não tiver um trabalho muito forte, a 

chance de ser um dos anúncios mais relevantes 

será pequena. O que a gente começa a ver é uma 

pequena empresa, num nicho específico, usando 

os embaixadores da sua marca para poder fazer a 

multiplicação daquela informação. Isso tem um 

poder enorme! 

Na sua última coluna da Folha de S. Paulo, 
no ano passado, você escreveu que 2011 
entrará para a história como o ano em 
que a tecnologia definitivamente passou a 
ser desenvolvida ao redor das pessoas. O 
que foi tão crucial em 2011 para se tornar, 
definitivamente, uma nova era?
Acho que ninguém mais tem dúvida de que o mun-

do realmente está mudando. O eixo da internet, da 

comunicação, está mudando de um eixo em que as 

pessoas buscavam informações ou dependiam dos 

buscadores para um eixo em que, agora, as pessoas 

estão no centro das discussões. Se eu fizer uma bus-

ca por um restaurante no Google ou em qualquer 

outro buscador, as informações que chegam para 

mim são informações que nem sempre são relevan-

tes. Ninguém sabe onde eu moro, por exemplo, en-

tão o Google, ou qualquer outro buscador, vai me 

dar informações sem saber quem eu sou. Acho que 

2011 foi o ano em que as pessoas e as empresas de 

tecnologia perceberam que realmente esse seria o 

futuro, tanto que a Amazon faz, cada vez mais, in-

vestimento nessa capacidade de personalização da 

sua experiência na internet, o próprio Google está 

se transformando completamente, passando de um 

business de busca para um social. E, também, a rele-

vância do Facebook chegando a quase meio bilhão 

de pessoas acessando a plataforma todos os dias é 

algo que realmente marcou muito o ano. Então, eu 

acho que 2011 ficará marcado como o ano em que 

o mundo entendeu que a internet e a comunicação 

estavam indo para o caminho do social.

Em 2011 também teve a Primavera Árabe.
Sim, exatamente! É por isso que eu falo, o im-

pacto não foi só nas empresas de tecnologia e 

nas empresas anunciantes, é no povo mesmo, as 

pessoas começaram a perceber a importância que 

tem um post. O fundador da empresa, o Mark 

Zuckerberg, é um visionário e sabia que a gente 

estava construindo algo que poderia ser realmen-

te transformador na sociedade. A missão é muito 

clara: ele quer que todas as pessoas tenham o po-

der de compartilhar as informações para fazer o 

mundo muito mais conectado, muito mais aber-

to. Ao longo do último ano, eu escutei um monte 

de histórias, desde uma mãe que salvou a vida 

do filho porque postou a foto dele dizendo: “Ah, 

acabei de voltar do médico e, graças a Deus, meu 

filho não tem nada” e uma amiga que viu a foto 

falou: “Volta para outro médico. Cuidado! Pode 

ser a Síndrome de Kawasaki”, uma doença rara e 

fatal, até essas histórias de Primavera Árabe.

Você acha que as redes sociais vão con-
seguir deixar a conversa entre sociedade e 
governo mais transparente aqui no Brasil?
Eu acho que sim, e, de certa forma, já está aconte-

cendo. Por exemplo, essa história dos carros da CET 

fazendo irregularidades no trânsito, é um exemplo 

bobo, pequeno, mas que mostra realmente o que a 

rede social traz, essa capacidade de qualquer pessoa 

ser um fiscal da cidade, um fiscal do governo. Acho 

que a gente está numa etapa da sociedade em que 

é difícil esconder as coisas de todo mundo, não dá 

para esconder, então a rede social gera uma coisa 
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sobre a qual até escrevi também em uma das mi-

nhas colunas, que eu chamo de “tecnodesinibição”. 

O brasileiro não é um povo afeito a reclamar em 

público, tirando alguns. Brasileiro não vai fazer pa-

nelaço, brasileiro não vai para a Praça de Maio cho-

rar, brasileiro não sai na rua protestando. Então, de 

certa forma, a rede social dá uma voz, estimula as 

pessoas a reclamarem mais de coisas que elas não 

acham corretas, eu acho que isso é importante. 

Qual a sua análise sobre a maneira como a 
nova geração lida com a privacidade?
A nova geração lida com privacidade de uma for-

ma diferente. Ela entende que existe uma linha 

muito tênue entre qualidade de serviço e o que 

você vai receber de volta, que tipo de informa-

ção você consegue pegar da internet com base 

em outras informações que você disponibiliza. 

Eu acho, sim, que tem que ter alguns cuidados. 

Eu, por exemplo, não deixo minhas filhas pe-

quenas entrarem [no Facebook], acho que tem 

que ter cuidado com o que você coloca. Agora, 

isso vale para qualquer coisa, você não vai entrar 

num ônibus e falar: “Estou cheio de dinheiro aqui 

na minha mala, acabei de sair do banco!” Então, 

acho que cabe também às pessoas saberem como 

lidar com essa coisa. Eu tenho recebido muitas 

ligações de grandes executivos, gente de altíssimo 

nível, presidente de conselho de banco que liga 

aqui e fala: “Hohagen! Vem aqui tomar um café, 

queria entender um pouco mais de Facebook”. E 

as principais perguntas deles são: “Posso ter um 

Facebook? Não vou me expor demais? Como é 

que eu faço? Porque eu estou vendo meus amigos 

aqui.” E eu sempre digo: “Olha, dá para fazer gru-

pos fechados e ninguém vai ver o que você está 

falando”. Então, você pode se comunicar com 

outras pessoas, é só saber como fazer para deixar 

os critérios de privacidade todos ativados.

Agora nós podemos ter uma memória virtu-
al de qualquer parte da nossa vida. É verda-
deira ou fantasiosa a ideia de que podemos 
decretar a morte do esquecimento? Quais 
os riscos que isso pode trazer?
Eu acho que é verdade. O único risco que existe, 

e eu até li sobre isso outro dia, é: se aconteces-

se alguma coisa com essa pessoa, para onde vai 

essa memória toda? Quem assume essa memória 

toda? Então, tinha uma matéria dizendo que o 

filho sofreu um acidente de carro, faleceu, e aí a 

dúvida colocada foi: o pai tem o direito de abrir 

o Facebook do filho para poder saber tudo que 

tinha ali, aquela memória dele, ou não? E o pai 

dizia que não, que aquilo era do filho, vai com o 

filho para onde ele for. O que era público, sim, 

ele quer compartilhar, quer ver o que tem. Mas 

eu acho fabuloso você poder ter tudo assim, eu 

tenho uns gaps na minha vida porque, na minha 

época, não tinha foto digital, ou então, alguém 

esquecia e abria a tampa do filme, e aí entrava luz 

e não dava para revelar mais. Das minhas filhas, 

eu tenho tudo, coloco tudo privado no YouTube 

de filmes que eu faço. A cada dois, três meses, eu 

Eu acho que é uma grande 

estupidez a empresa proibir 

redes sociais dentro do 

trabalho. É a mesma coisa 

de quando, no passado,  

as pessoas diziam que o 

telefone ia acabar com a 

produtividade das empresas
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Thaís Aleixo, jornalista, a_thais@hotmail.com

faço algum registro e deixo lá. Imagina quando 

nascerem os filhos delas: “Olha aqui tua vida 

toda, primeira aula de natação, primeira aula 

de balé. Olha aqui quando você falou, quan-

do você andou, quando você contou”, eu acho 

sensacional, acho fantástico!

Você tem comentado o fato de as em-
presas proibirem o uso de rede social 
no trabalho, como quando colocavam 
cadeado no telefone. Você pode falar um 
pouco sobre esse assunto?
Acho que, como uma nova tecnologia, isso gera 

muita discussão. Muita gente ainda percebe as 

redes sociais como algo que gera distração no 

ambiente de trabalho, acha que as pessoas não 

estão dando foco no que precisa e tudo o mais. 

O que eu tenho falado bastante é para olhar-

mos o outro lado, a quantidade de benefícios 

que isso pode trazer para uma empresa. O fato 

de as pessoas estarem conectadas nas redes so-

ciais é inegável, desde comparação de preços, 

benchmarking com o que outras empresas estão 

fazendo até o recrutamento de pessoas. Eu acho 

que é uma grande estupidez uma empresa proi-

bir redes sociais dentro do trabalho e é por isso 

que eu faço a comparação: é a mesma coisa de 

quando, no passado, as pessoas diziam que o 

telefone ia acabar com a produtividade das em-

presas. O pessoal dessa nova geração, que está 

saindo para o mercado, olha para isso. Outro 

dia tinha uma pesquisa que mostrava que 22% 

dos jovens diziam que, se a empresa bloqueasse 

rede social, YouTube, tudo o mais, eles não acei-

tariam o emprego. Mais importante do que o sa-

lário era poder ter acesso a redes sociais, porque 

isso faz parte do dia a dia.

Como é você usuário de Facebook?
Ah, eu uso muito, direto! À noite, o dia todo. O 

dia todo eu estou conectado. E eu também criei 

uma página agora [facebook.com/colunadohoha-

gen] e estou tentando fazer algumas atualizações 

mais constantes, então eu tenho uma que é pes-

soal e uma que é mais profissional. E, na pessoal, 

eu fiz aquilo que a gente comentava, eu segmen-

tei, ninguém tem dois mil amigos, né? 

Você completou um ano de Facebook agora 
em fevereiro, quais as lições que você tirou 
dessa experiência?
É a segunda grande empresa que eu estou montando 

no Brasil, o segundo startup que eu estou montando 

no Brasil. Os desafios são muito parecidos, muito do 

que eu vi no Google eu estou vendo agora de novo, 

então acho que dá também uma fluidez nas coisas 

que a gente está fazendo aqui, com todas as questões 

de pagamentos, taxas, impostos, legislação, o deses-

pero com o funcionamento da legislação trabalhista, 

como se paga, enfim, tudo isso. Eu precisaria pensar 

um pouco mais em quais lições... Acho que focar 

em como contratar as melhores pessoas no começo, 

criar um bom time no começo é fundamental, focar 

cada vez mais na cultura da empresa e não só no 

negócio, eu acho que a cultura, no final das contas, 

ajuda, ela tem reflexo direto na nossa capacidade de 

gerar bons negócios, acho que tem muita gente que 

foca só em: “Vou trazer o melhor vendedor, não im-

porta o que esse cara faça, um avião”, e outra coisa é 

você dizer: “Vou trazer um cara que é muito decente, 

excelente, um cara que, a longo prazo, vai ser um 

grande vencedor”. ■
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Os resíduos sólidos urbanos (RSU) tornaram-se 
um assunto de grande preocupação pública. No 
Brasil, apesar da instalação de medidas de coleta 
seletiva, grande parte dos resíduos não é 
direcionada para reciclagem

O DESAFIO  
DA GESTÃO  
DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS 
URBANOS

sociedade e gestão

Sylmara Gonçalves Dias

AA temática dos resíduos sólidos urbanos (RSU), hoje, constitui um desafio importante 

para a gestão das cidades em direção à sustentabilidade. Entretanto, os fenômenos e os 

impactos relacionados à prevenção, geração, coleta, disposição e reaproveitamento dos 

RSU têm sido tratados setorialmente, de maneira desarticulada, obstruindo uma visão 

sistêmica do problema e refletindo-se em políticas públicas fragmentadas. Para os ges-

tores públicos de todo o mundo, o gerenciamento de resíduos sólidos tornou-se, nas 
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As soluções relacionadas  
aos RSU têm sido tratadas  
de maneira desarticulada, 

impedindo uma visão ampla  
do problema e refletindo 

políticas públicas fragmentadas

sociedade e gestão	 o desafio da gestão de resíduos sólidos urbanos

últimas décadas, um tema de preocupação. Segundo a 

Organização das Nações Unidas (ONU), a atual geração de 

resíduos no mundo gira em torno de 12 bilhões de tonela-

das/ano e, até 2020, o volume previsto é de 18 bilhões de 

toneladas/ano. Levantamento realizado pela Associação 

Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais (Abrelpe) mostra que o volume de RSU gerado 

no Brasil foi de 60 milhões de toneladas/ano em 2010, 

6,8% superior ao ano anterior.

Mais dinheiro, mais resíduos. A relação entre desenvol-

vimento econômico e geração de resíduos é direta: quanto 

mais próspero o país, mais RSU gerado. Assim, o aumento 

do poder aquisitivo, somado ao aumento da população e o 

crescente consumo de materiais descartáveis, contribuem 

para o problema do rápido esgotamento dos aterros sanitá-

rios e a poluição gerada pela disposição indevida. Na ver-

dade, a alteração da composição do RSU doméstico, provo-

cada pelas inovações tecnológicas em materiais para produ-

tos de uso diário, o acelerado consumo e descarte têm 

gerado um justificado temor sobre um futuro abarrotado 

de enormes montanhas do chamado “lixo branco”. Ou seja, 

polímeros com média ou baixa reciclabilidade, basicamen-

te porque o custo de sua recuperação ainda é superior à 

obtenção da matéria-prima virgem. 

Apesar de haver tecnologia para reciclagem da grande 

maioria dos materiais utilizados para compor as embala-

gens de alimentos, por exemplo, é necessária a sua absor-

ção pelo circuito da indústria da reciclagem. Além disso, há 

resíduos que não podem ser reutilizados, por diferentes 

razões: higienização, impossibilidade de desmontagem, 

dificuldade de correta identificação e separação dos mate-

riais, compartimentos, sistemas e subsistemas que com-

põem um produto já descartado.

O alto custo. É fundamental ressaltar que os custos finan-

ceiros e ambientais para gerenciar o expressivo volume de 

RSU são enormes para as sociedades. A ONU estima que de 

20% a 30% dos orçamentos das cidades são despendidos 

na coleta e disposição dos resíduos. Por exemplo, São 

Paulo, a maior metrópole da América Latina, com mais de 

11 milhões de habitantes, enfrenta vários desafios na gestão 

de seus resíduos sólidos. Diariamente, são geradas em 

torno de 17 mil toneladas de resíduos, das quais cerca de 

12 mil são domiciliares e de feiras livres; o restante engloba 

varrição, poda de árvores, entulhos e resíduos hospitalares, 

sob responsabilidade da prefeitura.

A gestão de resíduos sólidos urbanos em cidades como 

São Paulo exerce um impacto considerável no orçamento 

municipal. Paga-se para “enterrar” resíduos que, muitas 

vezes, poderiam ser primeiramente reduzidos ou, então, 

reciclados. Os gastos com os serviços de limpeza urbana da 

cidade de São Paulo, em 2009, foram de R$ 967.503.647 

(SNIS, 2011), o que equivaleu a 4% do orçamento munici-

pal naquele ano. Assim, o destino final da maior parte dos 

resíduos gerados pelos domicílios paulistanos continua 

sendo o aterro. Um dos problemas operacionais dessa solu-

ção é que os aterros estão ficando cada vez mais distantes. A 

primeira razão é explicada pela expressão NIMBY (not in my 

backyard, traduzido como “não no meu quintal”), que expri-
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me o consenso de que ninguém quer lixo perto de casa. A 

segunda é que a valorização do metro quadrado aumenta o 

custo dos terrenos próximos à região central das cidades. 

Não há áreas disponíveis no perímetro urbano que ofereçam 

possibilidades para construção de novos aterros e, dessa 

forma, os resíduos não reaproveitados são transportados 

para aterramento em locais cada vez mais distantes.

avanços e dificuldades. Uma solução para diminuir os 

resíduos depositados nos aterros surge com os programas 

municipais de coleta seletiva de materiais recicláveis. Cidades 

como Curitiba, Belo Horizonte e São Paulo, por exemplo, 

têm realizado a coleta seletiva de materiais recicláveis a partir 

das Centrais de Triagem, nas quais os materiais são classifi-

cados, separados, prensados e, por fim, comercializados 

pelas cooperativas de catadores conveniadas às prefeituras. 

Embora tenha havido avanços nessa solução, tais programas 

revelam suas fragilidades. Por exemplo, em São Paulo, 

menos de 1% do total dos resíduos gerados diariamente é 

efetivamente encaminhado para reciclagem. Ao se conside-

rar o quanto é selecionado em relação ao volume de resíduos 

gerados no município, percebe-se que o programa precisa 

ser ampliado e que há um longo caminho a se percorrer, 

marcado por muitos desafios. 

Valorização aos catadores. Apesar das deficiências em 

infraestrutura das cidades brasileiras, muitas vezes é a 

cadeia informal de reciclagem que consegue reinserir o 

material nos processos produtivos. Essa cadeia conta, pri-

mordialmente, com a mão de obra dos catadores, seja de 

maneira independente, cooperativada ou organizada em 

redes, que trabalham em condições precárias e subumanas. 

Nesse sentido, cabe às prefeituras uma atenção especial, 

uma valorização do trabalho dos catadores, ao implantar 

um sistema de gestão integrado de resíduos sólidos, con-

forme aponta a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em 

sua Lei 12.305/2010.  

Essa lei trata diretamente dos temas referentes à sus-

tentabilidade, inserção dos catadores, design de produtos, 

logística reversa e responsabilidade compartilhada pelo 

ciclo de vida do produto. Ela dispõe sobre ampla temática 

da gestão integrada de resíduos sólidos nos municípios 

brasileiros, que necessita ser considerada à luz de aspectos 

socioambientais e comportamentais a ela relacionados. 

Essa medida também versa sobre a disposição final 

ambientalmente adequada dos resíduos, tomando por base 

a prevenção, redução, reutilização, reciclagem, tratamento 

dos resíduos sólidos e disposição final dos rejeitos. 

Estabelece prazos para seu cumprimento, sendo que os 

Planos Estaduais e Municipais de gestão de resíduos sóli-

dos devem estar prontos até agosto de 2012, e a disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos deve ser 

implementada até agosto de 2014. 

Apesar de não terem 
seu trabalho 

valorizado, são os 
catadores que 

conseguem reinserir  
o material nos 

processos produtivos
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SYLMARA GONÇALVES DIAS, professora da EACH-USP, 
sylmaraldias@gmail.com

Novas alternativas. Diante da emergência e institucio-

nalização dessa política, é necessário ampliar os estudos, 

pesquisas e debates entre os atores sociais para subsidiar a 

implementação do referido instrumento legal. Além disso, 

é importante que consumidores, produtores, distribuidores 

e varejistas participem dessa política, cada qual com papéis 

definidos. Isso inclui a busca de múltiplas soluções, entre 

as quais: 

1. estruturas de incentivo (impostos, subsídios e penalidades); 

2. condições e fatores situacionais (acesso a programas de 

reciclagem, rede logística, entre outros); 

3. contexto institucional (regras, regulamentações, estrutu-

ras de mercado); 

4. contexto social e cultural (força da comunidade, a esta-

bilidade familiar, entre outros); 

5. práticas comerciais com menores impactos;

6. envolvimento das comunidades e bairros, para que pos-

sam melhorar sua própria qualidade de vida. 

Reflexão. Ainda que o ritual cotidiano da deposição-des-

carte, coleta-recuperação e reciclagem que acontece no espa-

ço público das metrópoles contemporâneas nos faça repen-

sar os impasses e paradoxos da sociedade, este ato público 

manifesta uma convergência significativa das questões 

ambientais, sociais e da pobreza urbana, forçando a emer-

gência de reflexões sobre o sistema de produção-consumo ao 

qual a sociedade atual está submetida. O que devemos per-

guntar é: o que fazer com os restos do consumo?  

Embora a questão dos resíduos sólidos aponte desafios 

comuns, não há uma única solução, pois é preciso conside-

rar a especificidade da cultura do descarte e do padrão de 

desenvolvimento socioeconômico. Há uma diversidade de 

vertentes relativas ao tema: aspectos legais, inovação tecno-

lógica, reaproveitamento, tratamento dos resíduos, geração 

de energia, mudanças de comportamento, entre outras. 

Todas elas estão interconectadas e requerem abordagens 

inovadoras e metodologias interdisciplinares, mas é pre-

mente estudar, debater e envolver amplamente a sociedade 

em torno desse tema. Além disso, é fundamental articular 

o diálogo com equipes de profissionais, como advogados, 

administradores, engenheiros, geógrafos e demais profis-

sionais da área socioambiental. 

Essas evidências apontam para a gestão integrada dos 

resíduos sólidos como um grande desafio para as metrópo-

les deste início de século. Nesse sentido, há necessidade de 

formulação de políticas públicas que priorizem a articula-

ção intersetorial e fomentem a educação ambiental e 

mudanças nos hábitos e atitudes dos cidadãos, visando a 

redução e prevenção na geração de resíduos. Uma estraté-

gia concentrada é necessária para facilitar o comportamen-

to almejado, garantindo que as estruturas de incentivo e as 

regras institucionais favoreçam o encaminhamento de 

medidas rumo à sustentabilidade. ■

Políticas de educação 
ambiental, mudanças 
nos hábitos e atitudes 

dos cidadãos são 
fundamentais para a 
redução e prevenção 

na geração de 
resíduos

sociedade e gestão	 o desafio da gestão de resíduos sólidos urbanos
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O desenvolvimento do espírito empreendedor,  
o entendimento da diversidade e a experiência 
intercultural adicionam muito valor ao aprendizado de 
um empresário que deseja obter sucesso profissional

RASGUEM  
O PLANO  
DE NEGÓCIO

educação

Roseli Morena Porto

IInternacionalização e diversidade. A principal habilidade de um bom gestor nos 

dias de hoje é manter-se atento ao que acontece no mundo, mas sem perder a visão local. 

Independentemente de ser global ou local, o enfrentamento dos desafios organizacionais 

passa pelo entendimento da diversidade e pelo desenvolvimento do espírito empreende-

dor. Nesse contexto, o processo de internacionalização nas áreas de graduação e formação 

executiva tem auxiliado e impulsionado essas demandas, principalmente, pela grande 

mobilidade de alunos e de professores nas duas direções. A cada semestre, a FGV-EAESP 

recebe mais de 100 alunos estrangeiros oriundos das escolas de negócios parceiras, e para 

elas envia seus alunos para realizarem os programas de intercâmbio, entre os quais se 

destacam os já consagrados Summer Programs, que oferecem cursos no mês de julho, 

quando as escolas do Hemisfério Norte estão no período de férias de verão. 
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Um desses cursos é realizado no Babson College, refe-

rência mundial na área de Empreendedorismo. Fundada 

em 1909 por Roger Ward Babson, seu lindo campus arbo-

rizado está localizado em Wellesley, nos arredores de 

Boston, no estado americano de Massachusetts. Trata-se do 

Entrepreneurship Program, inicialmente desenvolvido para 

os alunos do Curso de Especialização em Administração de 

Empresas para Graduados (CEAG). Em 2009, apenas dois 

anos depois de estabelecido o convênio entre as duas insti-

tuições, o programa foi adaptado para ser oferecido tam-

bém para os alunos da graduação. O curso tem duração de 

duas semanas, sendo 30 horas-aula semanais. As aulas são 

ministradas em período integral, com ritmo intenso e base-

adas no método do caso. Nos próximos parágrafos, descre-

vo minha experiência como coordenadora do 

Entrepreneurship Program Babson College – FGV-EAESP 

em 2011, que contou com a participação de 27 alunos de 

pós-graduação e 27 alunos de graduação, respectivamente, 

na primeira e na segunda quinzena de julho. 

A principal habilidade de um 
bom gestor é manter-se 

atento ao que acontece no 
mundo, mas sem perder a 

visão local

O grupo de pós-graduação foi composto por alunos e 

ex-alunos do CEAG e GVpec, com funções executivas em 

empresas como Itaú-Unibanco, IBM, Brasken, Grupo 

Iguatemi, Procter & Gamble, Pöyry, e com formação em 

diversas áreas como Direito, Arquitetura, Engenharia, 

Veterinária e Administração. Já o grupo de graduação foi 

formado principalmente por alunos do curso de 

Administração de Empresas, com idade entre 18 e 20 anos.

Alunos e executivos. O que leva executivos bem-suce-

didos e já estabelecidos em grandes empresas ao interesse 

pelo tema Empreendedorismo? Segundo os relatos dos 

alunos, eles têm dois objetivos. No curto prazo, aprovei-

tar os ensinamentos em seu dia a dia dentro das organiza-

ções que incentivam, cada vez mais, o intraempreendedo-

rismo. Mas o principal foco é o longo prazo, o plano 

alternativo para ser executado quando já não tiverem 

mais espaço nas empresas, seja pela idade, seja pelo 

desencanto com a vida executiva. Assim, já se preparam 

para enfrentar o desafio e desejo de ter o próprio negócio. 

Para um dos participantes do programa, a experiência em 

Babson serviu para antecipar sua determinação em abrir 

sua própria empresa: “Este aprendizado tem me ajudado 

nesse novo empreendimento, principalmente a ideia de 

que pequenos negócios são muito mais influenciados por 

pequenos eventos aleatórios do que por mudanças na 

macroeconomia do país, por exemplo.”

Uma questão operacional importante enfrentada pelos 

alunos foi a ausência no trabalho. Enquanto alguns prefe-

riram utilizar o período de férias para acompanhar as aulas 

e, assim, evitar ter que conciliar a vida executiva com a vida 

de aluno, outros tiveram apoio da própria empresa para 

participar do programa. Como a área do campus oferece 



facilidades como o acesso à internet, os alunos conseguiam 

manter seus e-mails em dia e responder a distância às 

demandas de suas respectivas organizações. 

No Babson College, o conteúdo das tradicionais disci-

plinas do campo da Administração segue a abordagem 

Effectuation para o ensino do Empreendedorismo. 

Diferentemente da lógica causal direcionada para a elabo-

ração do plano de negócio, na Effectuation o empreende-

dor experimenta distintas estratégias e combinações de 

recursos que já estejam em seu controle. Dessa forma, todo 

o esforço inicial do empreendedor deve ser na interação 

com o cliente, seguida pela venda do conceito e, por fim, 

pela consolidação da ideia em um produto ou serviço que 

tem por objetivo resolver o problema identificado. 

“Rasguem o plano de negócio”. Já no primeiro dia de 

aula, o professor Bob Caspe, que leciona Marketing para 

Empreendedores, desafiou os executivos a entrevistarem 

amigos para identificarem algum problema enfrentado 

por eles, em suas empresas no Brasil, que pudesse ser 

resolvido com tecnologia (uma nova forma de executar 

uma tarefa, um novo olhar sobre uma situação, uma 

racionalização de um processo). Esse exercício revela 

outra característica do ensino no Babson College: o foco 

no B2B. Com sua experiência de inúmeros empreendi-

mentos bem-sucedidos, Bob foi categórico ao afirmar – 

para espanto de todos – que nunca escreveu um único 

plano de negócios. Outra afirmação que causou polêmica 

foi: “Venture capital is dangerous – se optar por ele, o 

empreendedor nunca será dono de seu próprio negócio, 

apenas o funcionário de um fundo de capital.” 

Segundo o professor Jay Rao, as oportunidades de 

novos negócios estão escondidas em problemas operacio-

A maior chance de 
sucesso acontece para 
empreendedores que já 

trabalharam em 
empresas grandes e 
aprenderam o que dá 

certo e o que dá errado

nais nas empresas já estabelecidas. Em sua aula de 

Inovação para os alunos de graduação, o professor Rao 

afirmou que o objetivo do empreendedor deve ser o desen-

volvimento da parceria, resolvendo um problema opera-

cional para melhorar a prestação de serviço para o consu-

midor final dessa empresa. Para que o empreendedor 

entenda a proposição de valor, é preciso aproximar-se do 

cotidiano da empresa, estudar em detalhe seus processos 

internos para encontrar a solução do problema identifica-

do. Depois, é só replicar o modelo para outras empresas 

com o mesmo problema. Estatísticas comprovam que a 

maior chance de sucesso acontece para empreendedores 

que já trabalharam em empresas grandes e aprenderam o 

que dá certo e o que dá errado. Com olhar incisivo, o pro-

fessor Rao ressalta: “Cada erro que uma grande empresa 

comete é uma oportunidade para uma pequena empresa.” 

Segundo a abordagem do Babson College, se o foco 

inicial do empreendedor é a interação com o cliente, o 

produto inicial não precisa ser perfeito: uma versão sim-

ples que traga alguma redução de custo ou aumento da 

produtividade é mais fácil para convencer a empresa par-

ceira. Essa versão simples possibilita incrementos futuros, 
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decorrentes da melhor compreensão do problema e conso-

lidação da parceria. Novas versões possibilitam novas for-

mas de ganho. O caso do Skype é citado para ilustrar essa 

situação. No início, seu serviço era precário, mas solucio-

nava o problema de comunicação sem custo, pois elimina-

va a digitação de conversas via computador, tornando o 

contato mais rápido com a rede de relacionamento. A 

Apple também cresceu vendendo computadores pessoais 

para os early adopters, que não sabiam o que era high per-

formance. Seus primeiros produtos foram direcionados 

para vendedores e profissionais liberais sem recursos nem 

experiência prévia para comparar performance, diferente-

mente dos funcionários de grandes empresas, que eram 

usuários dos potentes equipamentos IBM. Esses são exem-

plos de empresas que começaram pequenas, fazendo pro-

dutos com baixa qualidade e que grandes empresas não 

conseguiam criar. 

Vender, vender e vender. Para a execução dessa aborda-

gem com foco na identificação de problemas e desenvolvi-

mento de parcerias, os alunos foram expostos a alguns 

exercícios para aprimoramento das habilidades de comu-

nicação. Na aula Value & Category, o poder de síntese foi 

exercitado pelos alunos-executivos no Elevator Pitch. A 

dinâmica consiste em vender, em, no máximo, 30 segun-

dos, a melhor proposição de valor, de acordo com o perfil 

de um cliente potencial, durante uma viagem de elevador: 

um investidor, um potencial empregador ou uma consu-

midora exigente. Para os alunos de graduação, coube o 

Rocket Pitch: uma apresentação de três minutos utilizan-

do, no máximo, três slides. No último dia do curso, jovens 

sem nenhuma experiência profissional portaram-se como 

verdadeiros empreendedores, persuadindo a plateia para a 

oportunidade identificada, produto ou serviço que traria a 

solução do problema para o cliente, o modelo de negócio 

(diferencial competitivo, como obter lucro com ele) e, o 

Além da absorção de 
conteúdos em aulas, 
exercícios práticos e 
análise dos casos, a 

experiência intercultural 
potencializa o aprendizado

Roseli Morena Porto, professora da FGV-EAESP, 
roseli.porto@fgv.br

mais importante,  o call to action, ou seja, qual era a neces-

sidade do grupo: conselho, investimento, recursos, etc.

Após 30 dias no campus do Babson College, percebi 

que o maior ganho para os participantes vai além da absor-

ção do conteúdo nas aulas, exercícios práticos e análise dos 

casos. Há uma experiência intercultural que adiciona valor 

ao aprendizado. Como destaca um dos participantes: “O 

pragmatismo na tomada de decisão dos americanos contri-

buiu muito para que eu fizesse uma revisão total nas for-

mas de atuação no meu dia a dia.” 

Durante o programa, eles tiveram a possibilidade de 

experimentar formas diferentes de didática, consolidar 

uma importante rede de relacionamento, conviver com 

alunos de países tão diferentes quanto Guatemala e 

Malásia, sentir como é viver em campus. Uma verdadeira 

descoberta do lado acadêmico do american way of life. ■

educação	 RASGUEM O PLANO DE NEGÓCIO
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As organizações estão com grandes dificuldades em 
manter seus talentos e enfrentam o desafio de como reter 
os bons profissionais, principalmente da geração Y, que 
mostram ter interesses maiores do que estabilidade no 
emprego e uma boa aposentadoria

A DIFÍCIL 
TAREFA DA 
GESTÃO DE 
(JOVENS) 
TALENTOS

sociedade e gestão

alexandre reis rosa

uUm colega se demitindo de uma empresa onde supostamente as oportunidades profis-

sionais seriam as melhores do mercado, para trabalhar noutro lugar hipoteticamente 

menos promissor, tem se tornado uma cena comum. Em face dessa situação, alguns che-

gam a dizer que o funcionário está se precipitando, que é imaturo, ou, ainda, que não se 

adaptou ao padrão de trabalho. Parte dessas afirmações está diretamente relacionada à 

percepção que temos sobre quais são as melhores empresas para se trabalhar e o que elas 

podem nos oferecer em termos pessoais e profissionais. Quando falamos em gestão de 

talentos, a ideia que temos sobre esses lugares torna-se determinante nas escolhas de 

onde queremos ou não trabalhar.

 gvexecutivo  29  gvexecutivo  29   29 



30  vol.11   nº1   jAN/JUN 2012

sociedade e gestão	 a difícil tarefa da gestão de (jovens) talentos

Apesar da força que tem junto ao imaginário coletivo, 

essa linha de raciocínio faz parte de uma visão tradicional 

sobre carreiras e, principalmente, sobre o que é preciso para 

gerenciar talentos. Para muitas pessoas, entrar em determi-

nadas empresas significa a possibilidade ímpar de se cons-

truir uma carreira lá dentro, o que, no Brasil, passa por 

diversas interpretações, já apontadas por sociólogos e cien-

tistas políticos, acerca da visão patrimonialista de um país 

onde as pessoas aspiram por cargos públicos para desfrutar 

da estabilidade de emprego e de uma boa aposentadoria. 

Isso tem sido reproduzido por várias gerações, sob diferentes 

formas (a principal delas é a busca pelos concursos públi-

cos), mas agora tem sido colocado em xeque pelos jovens 

que adentram o mercado de trabalho.

Nesse novo contexto de relações de trabalho, a principal 

pergunta que os gestores devem se fazer ao receberem a carta 

de demissão de um funcionário talentoso não é mais: “Por que 

ele está saindo?”, mas sim: “Por que ele deveria ficar?”.

O desafio atual das empresas. A pesquisa Delphi RH 

2010, realizada pelo Programa de Estudos em Gestão de 

Pessoas, da Fundação Instituto de Administração (Progep/

FIA), sobre as principais tendências na área de gestão de 

pessoas para os próximos anos, destaca que o principal 

desafio das empresas, hoje, é atrair e manter talentos. Três 

outras prioridades também foram projetadas pela pesquisa: 

a gestão do conhecimento, a gestão de competências e a 

formação de um novo profissional demandado pelo setor 

de atividade da empresa. 

Segundo os especialistas, o que torna esse desafio 

ainda maior é o fato de, hoje, o Brasil estar vivendo um tipo 

de “apagão de talentos”, em que a mão de obra qualificada 

está ficando escassa diante da demanda de um mercado em 

crescimento. Como consequência disso, as empresas estão 

cada vez mais preocupadas em manter seus talentos, sendo 

os profissionais jovens os mais difíceis de segurar, forma-

dos em outro ambiente acadêmico, outro modelo de famí-

lia e outro contexto social, econômico e político. Isso tudo 

os leva a perceber a vida corporativa de uma forma diferen-

te dos seus antecessores.

As diferentes gerações. Muitos estereótipos têm sido 

produzidos em torno das gerações que atualmente dividem o 

mercado de trabalho. Denominações como Baby Boomers 

(nascidos entre 1945 e 1964), Geração X (entre 1965 e 1979) 

e Geração Y (a partir de 1980) têm ocupado grande parte das 

especulações em torno dos anseios e desejos junto às empre-

sas em que trabalham. Entre todas, o indivíduo da Geração Y 

tem sido visto quase como um alienígena, alguém complexo 

e que nenhuma chefia seria capaz de compreender. 

Na verdade, o que, de fato, diferencia essas gerações e 

torna a Y tão peculiar não é apenas o fato de serem jovens, 

maduros ou velhos, mas sobretudo por terem sido formados 

em contextos distintos de um país em transformação. Afinal, 

qual jovem (independentemente da geração) não é impetu-

oso e descompromissado? Nossos avós e nossos pais tam-

bém eram assim quando jovens. Ambos queriam relações 

menos hierárquicas que as de seus pais, dominavam melhor 

a tecnologia da sua época e queriam mudar o mundo em que 

O Brasil está vivendo um 
“apagão de talentos”, em que a 

mão de obra qualificada está 
ficando escassa diante da 

demanda de um mercado em 
crescimento
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viviam. Basta lembrarmos dos jovens que sacudiram o ano 

de 1968, umas das gerações mais radicais do século XX. 

Entretanto, esse mundo lhes proporcionava chances meno-

res de subverter a ordem. E bota ordem nisso, se considerar-

mos os governos militares. 

Adorável mundo novo. Quando comparamos o contexto 

vivido pelas diferentes gerações (Baby Boomers, X e Y), em 

cada uma delas temos um Brasil de possibilidades cada vez 

melhores. Se a primeira geração viveu boa parte da sua vida 

adulta sob o regime militar e a segunda assistiu à redemocra-

tização, mas cresceu na década perdida com inflação, FMI e 

os diversos planos econômicos dos anos 1980, a geração 

mais jovem não conheceu essas restrições políticas e econô-

micas. Ela entra no mercado de trabalho em plena democra-

cia, com o Plano Real consolidado e a globalização a todo 

vapor, apoiada na queda das fronteiras via World Wide Web.

Nesse sentido, muitas das práticas organizacionais torna-

ram-se obsoletas na visão dos mais jovens. O prestígio da 

empresa, os altos salários e a famosa estabilidade de emprego 

não são mais suficientes para segurar bons profissionais. Eles 

querem mais que isso, muito mais.

Três gerações, três expectativas? Carreiras em for-

mato de escada, daquelas em que você precisa passar por 

todos os degraus, promessas de que, lá no futuro, você será 

reconhecido pelo seu trabalho e salários fixados com base 

no cargo que você ocupa são fórmulas que funcionaram 

bem com os Baby Boomers, foram razoavelmente toleradas 

pelos X, mas têm sido rejeitadas pelos Y. Cada geração 

desenvolveu diferentes expectativas em relação ao trabalho 

e à carreira, de acordo com as possibilidades vivenciadas 

pelo contexto em que se formaram. As diferenças podem 

ser resumidas conforme o Quadro 1.

A principal diferença entre as expectativas da primeira e 

da última geração é o aumento da flexibilidade nos diversos 

aspectos da vida organizacional. Se a geração Baby Boomers 

se adapta bem a um contexto mais rígido, em que as possi-

bilidades são colocadas com base em uma ordem, os Y que-

rem um ambiente mais democrático e transparente. 

Em termos mais específicos, essas expectativas passam 

por um vínculo maior com os projetos, pois eles mudam, 

trazem novos desafios e remunerações a cada resultado 

obtido nos projetos. A fórmula é básica: projetos grandes, 

desafios grandes, remuneração grande. Contudo, essa fór-

Geração BB Geração X Geração Y

Vínculo Empresa Equipes Projetos

remuneração Fixa, isonomia Fixa + Variável Variável, resultado

Ambiente Formal Moderado Informal

controle Horários Horários + Resultado Resultado

hierarquia Alta Média Baixa

informação Vertical Seletiva Horizontal

discurso Velado Estratégico Transparente

Quadro 1 - Expectativas geracionais sobre trabalho e carreira
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mula só funciona bem num ambiente informal, onde o 

chefe é um “cara” que coordena e colabora no projeto, uma 

pessoa que você critica quando erra e elogia quando acerta. 

Porém, isso só é possível se houver baixa ênfase na hierar-

quia e se a informação sobre os projetos circular em todas 

as direções. E não adianta criar uma falsa ideia de transpa-

rência, manipulando discursos. Os Y possuem múltiplas 

formas de checar a veracidade do que o chefe diz. Esqueceu 

que a informação circula em todas as direções? Então, não 

adianta querer dar uma de dono da informação. Isso não 

cola com essa geração. Ou se é transparente, ou eles viram 

as costas e deixam de vê-lo como um parceiro.

Empresas como Google, Facebook e outras, ainda 

pouco conhecidas, já entenderam essa fórmula e têm sido 

as que mais atraem e retêm talentos hoje. Pessoas formadas 

nas melhores universidades do mundo, com altos níveis de 

produtividade e excelência nos resultados que entregam, 

estão sempre flertando com esses lugares. Por outro lado, 

as empresas tradicionais estão vendo seus talentos saírem 

com a mesma velocidade com que entram. O setor público, 

então, nem se fala: isonomia salarial, carreiras engessadas, 

promoções por tempo de serviço e sucessivos escândalos 

de corrupção têm afastado da carreira pública boa parte do 

capital intelectual formado no Brasil. O que é péssimo para 

a gestão pública de um país, onde o Estado tem presença 

significativa na vida dos brasileiros.
ALEXANDRE REIS ROSA, professor da FGV-EAESP,  
alexandre.rosa@fgv.br

O prestígio da empresa, os  
altos salários e a estabilidade  

de emprego não são mais 
suficientes para segurar  

bons profissionais

Por que ficar? As razões para permanecer numa empresa 

dependem muito do que ela tem para nos oferecer. Assim, 

quando falamos em gestão de talentos, estamos falando, 

sobretudo, em novas práticas organizacionais, mais dinâmi-

cas e mais desafiadoras, o que sugere uma ênfase maior na 

mudança da empresa. Não adianta apenas aumentar salários, 

desenhar planos de carreira esquemáticos ou exigir maior 

diálogo entre chefes e subordinados. Deve-se pensar no 

modelo de gestão que anima todo o contexto organizacional. 

Será a partir da mudança desse modelo que os aspectos 

apontados no Quadro 1 ganharão seus contornos principais. 

Essa é a difícil tarefa da gestão de talentos.  Sabemos 

que a mudança organizacional não é fácil, pois o alinha-

mento da empresa com o ambiente requer, além de vonta-

de política, condições econômicas favoráveis e, principal-

mente, o comprometimento dos funcionários. O atual 

problema é que isso nos leva rumo ao “efeito Tostines”, em 

que ficamos sem saber se os jovens talentos não se compro-

metem porque a empresa não muda ou se a empresa não 

muda porque os jovens talentos não se comprometem. 

De qualquer forma, se um jovem funcionário talentoso 

entregar uma carta de demissão, os gestores não devem 

levar isso para o lado pessoal, tampouco imaginar que ele 

não está satisfeito com o salário ou que despreza o prestígio 

da empresa no mercado. Pode até ser que seja isso, mas em 

geral é porque aquela empresa deixou de ser uma oportu-

nidade pessoal e profissional para ele. O risco maior será 

no dia em que a empresa não for mais uma oportunidade 

para ninguém. Aí sim, teremos uma situação incontornável 

para qualquer geração, seja ela qual for. ■
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vez mais espaço em cursos de adminis-

tração e nas agendas das empresas. 

Com a humanidade na casa dos sete 

bilhões de ocupantes do planeta, a sus-

tentabilidade não só ecológica, mas 

também econômica e social, parece 

cada vez mais ameaçada. A busca de 

propostas sustentáveis para a economia 

e para a sociedade em geral acaba por 

levar a questões que não são apenas 

técnicas, econômicas ou operacionais. 

A ética coloca-se, inevitavelmente, no 

centro das discussões. 

O comportamento ético de um futuro executivo pode ser 

moldado por meio de conhecimento acadêmico aplicado? A 

discussão isolada sobre a ética durante o curso não se 

mostra suficiente para que a moral do profissional 

acompanhe o conteúdo estudado

O
s escândalos que avassalaram 

o mundo dos negócios nos 

Estados Unidos no final do 

século passado fizeram com 

que se perguntasse: que tipo de admi-

nistradores estamos formando em nos-

sas escolas? A pergunta era mais do que 

razoável, se for considerado que vários 

dos escândalos tinham à frente porta-

dores de MBAs das escolas de adminis-

tração de empresas de grande prestígio 

daquele país. Além disso, a questão da 

sustentabilidade foi adquirindo cada 

É POSSÍVEL 
ENSINAR ÉTICA?

 Carlos Osmar Bertero, professor da FGV-EAESP, carlos.bertero@fgv.br 
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O resultado é que as escolas e pro-

gramas de administração ao redor do 

mundo começaram a incluir cursos 

voltados a tópicos de ética nos negó-

cios, responsabilidade social e ambien-

tal, sustentabilidade e correlatos em 

seus programas. É oportuna a pergun-

ta: é possível ensinar ética para que 

seja aplicada no mundo dos negócios? 

Ética filosófica
O ensino de ética dos negócios em 

programas de administração parte de 

duas premissas. A primeira delas é que 

não se deve abordar o assunto de uma 

perspectiva filosófica. Ética filosófica é 

assunto por demais complexo e árido 

para a maioria dos alunos matriculados 

em cursos de formação e participantes 

em programas para executivos, porque 

simplesmente a maioria não teve forma-

ção em filosofia. A ética, quando abor-

dada filosoficamente, pressupõe a fami-

liaridade com outras partes e tópicos da 

filosofia, como ontologia, história do 

pensamento filosófico, axiologia. Tudo 

isso torna a abordagem filosófica da 

ética inviável para a maioria dos estu-

dantes de administração e profissionais 

de gestão. A outra premissa é que o ser 

humano é naturalmente ético pelo sim-

ples fato de que é um ser social. Como 

isso ocorreria? Nascemos numa socieda-

de permeada de valores éticos. A mora-

lidade está na sociedade em que nasce-

mos e onde nos desenvolvemos. Dessa 

maneira, os valores éticos nos são trans-

mitidos pelo processo de socialização. 

Da mesma forma como aprendemos a 

ler e escrever, também internalizamos 

papéis sociais de pai, filho, chefe, subor-

dinado, mãe, cunhada etc. Os valores 

são parte integrante de nossa cultura, e, 

entre eles, estão os valores éticos. 

A consequência dessas duas pre-

missas é que ética não precisa ser 

ensinada porque já chegamos à idade 

adulta com sólida estrutura moral, 

com valores éticos enraizados em 

nosso caráter. O que deve ser feito 

num curso de ética dos negócios ou de 

responsabilidade social e ambiental de 

empresas é conseguir com que os par-

ticipantes apliquem à realidade dos 

negócios os valores éticos de que são 

portadores. Daí origina-se o caráter 

aplicado que os cursos possuem e o 

material que se produz com case, 

O que deve ser feito num curso 

de ética dos negócios é 

conseguir que os part icipantes 

apl iquem à real idade em que 

irão operar os valores éticos de 

que são portadores

exercícios e dilemas sob a forma de 

simulações. Não há dúvidas de que a 

realidade dos negócios se tornou 

muito complexa, especialmente num 

mundo em que as fronteiras se torna-

ram mais porosas. Aqui se inclui a 

diversidade de culturas e países onde 

muitas empresas atuam. Diante de 

tanta complexidade, os administrado-

res devem aplicar os seus valores éti-

cos em situações que são novas e que 

inexistiam em tempos em que os 

negócios aconteciam num mundo 

menos complicado. 

Comportamento moral
Mas o desafio que atualmente se 

coloca ao ensino de ética a administra-

dores profissionais, ou ainda em for-

mação, é como fazer com que não 

deslizem, quando administram, para 
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É possível ensinar Ética?

atitudes, comportamentos e decisões 

que comprometam a moralidade. Não 

basta saber o que é ético, é necessário 

agir eticamente. Os cursos adequados 

são aqueles de onde os participantes 

saem mais éticos do que quando se 

matricularam. Escândalos menciona-

dos na gestão de empresas, com preju-

ízos a acionistas, empregados, consu-

midores e à sociedade em geral, pode-

riam ser evitados se administradores 

fossem mais éticos, e isso se poderia 

conseguir mediante treinamento ade-

quado. Tal posição implica uma crítica 

às escolas e cursos de administração. 

Há uma falha na educação de adminis-

tradores e que deve ser corrigida com 

cursos de ética e responsabilidade 

social que sejam realmente eficazes, 

levando à alteração do comportamen-

to dos gestores. 

Enquanto isso, no Brasil... 
Em nosso país, o ensino de ética 

nos cursos de administração conta 

com disciplinas específicas e, na 

ausência destas, aproveitam-se disci-

plinas obrigatórias, como filosofia ou 

alguma ciência social, para versar 

temas éticos. Mas as premissas ante-

riores que permeiam os cursos norte- 

americanos também estão presentes 

no Brasil. Aqui caberiam algumas 

observações desairosas a nosso pró-

prio respeito. O país não é um modelo 

de ética nas coisas públicas. A cultura 

política, o clima de escândalos que se 

sucedem sem punições, a ineficácia do 

judiciário e uma atitude permissiva 

por parte da sociedade como um todo 

levam à triste constatação de que vive-

mos numa sociedade onde a corrup-

ção é endêmica e o que aflora como 

corrupção de uma elite política, se 

aprofundado, revelará empresas, pes-

soas e ramificações por toda a socieda-

de. Empresas são necessariamente 

participantes desse processo, porque 

não pode haver corrupto sem corrup-

tor e vice-versa. A corrupção não 

causa entre nós necessariamente 

indignação, e temos galerias de 

homens públicos que são comprova-

damente criminosos e que acabam 

desfrutando até de imunidades legais 

por sua condição de parlamentares.

O que se pretende aqui é indicar 

que, apesar da premissa de que somos 

naturalmente éticos por sermos huma-

nos e de termos passado por um pro-

cesso de socialização em que valores 

éticos foram internalizados, possuí-

mos nossa condição de brasileiros, 

que nos leva a uma conclusão pelo 

menos desconfortável. Parece não ser 

aqui o lugar mais adequado para for-

mação de sólida consciência moral por 

meio de processos de socialização. 

Talvez seja território fecundo para que 

ocorra o inverso. E não faltam exem-

Não basta saber 

o que é ético, é 

necessário agir 

eticamente
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plos de comportamentos em que 

racionalizamos nossa ação com argu-

mentos do tipo: é melhor que eu 

mesmo faça porque, caso eu não o 

faça, outros acabarão fazendo. Ou o 

uso de serviços de despachantes, que 

sabidamente são traficantes de propi-

nas entre os cidadãos e servidores 

públicos. Na verdade, o cotidiano bra-

sileiro está repleto de ações que são 

eticamente questionáveis. O jeitinho 

brasileiro mereceu capitulação inter-

nacional como um procedimento cor-

rupto, e com ele a maioria de nós 

convive com tranquila consciência. 

Resistindo às tentações
Há uma tradição de origem ilumi-

nista que coloca o conhecimento e o 

esclarecimento como condições fun-

damentais para que se possa chegar à 

moralidade. Nessa linha, apenas pelo 

conhecimento e pela educação que 

visem ao desenvolvimento do cidadão 

poderíamos chegar a difundir valores 

éticos e fazer com que sejam internali-

zados pelas pessoas, levando à ações e 

comportamentos éticos. 

Portanto, a ética pode ser ensinada 

em cursos de administração, mas 

devemos estar atentos às limitações 

desses ensinamentos para que se pro-

duza nas pessoas um comportamento 

ético quando passarem a exercer a 

profissão de gestores. O ambiente em 

que atuarão é, em grande medida, 

avesso a comportamentos éticos, e 

não faltarão tentações sob a forma de 

atalhos para o deslize. 

A ética e a cultura andam juntas? 
A esta altura, seria oportuno lem-

brarmos o que pensavam dois sábios 

muito antigos a respeito de ensinar 

ética. Um deles chamava-se Sócrates, 

pai do Iluminismo e do otimismo ético, 

porque achava que a falta de ética era o 

resultado da ignorância. O conheci-

mento geraria o sábio, que seria inevi-

tavelmente ético. Neste século XXI, 

bastaria ensinar ética, esclarecer a todos 

sobre a importância de que nos cons-

cientizemos sobre a fragilidade da nau 

Terra, para que o comportamento ético 

da humanidade desabrochasse. O 

outro sábio chamava-se Paulo de Tarso, 

muitas vezes também conhecido como 

São Paulo, o apóstolo, que reconhecia 

que sua condição humana lhe permitia 

ver com clareza o que era o bem e o 

que era o mal, mas que, frequentemen-

te, não fazia o bem que desejava, mas o 

mal que repelia. 

Não há como rejeitar a contribui-

ção socrática sobre a necessidade do 

conhecimento, mas não se pode 

minimizar o cruel realismo de Paulo 

de Tarso, de que, mesmo conhecen-

do, nos desviamos, e que conheci-

mento e virtude não estão necessa-

riamente unidos. Concluindo, diría-

mos que ensinar ética é possível, 

mas que a geração de um comporta-

mento ético não ocorrerá apenas 

pela via da instrução escolar, depen-

derá de fatores individuais de foro 

íntimo e também de uma sociedade 

que disponha dos instrumentos ins-

titucionais para sancionar positiva e 

negativamente o comportamento 

ético e seus desvios. ■

O Brasi l  não é um país modelo 

de ética, talvez seja o contrário, 

um território fecundo para que 

ocorra o inverso
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produto da pesquisa empírica, é, certa-

mente, o mais barulhento. 

Ética nas decisões
Apesar das diferenças, todas as 

maneiras de se produzir conhecimento 

têm um único fim prático: contribuir 

para nosso dia a dia. Em outras palavras, 

sua finalidade é social. Quando investi-

mos nossos esforços para avançar o 

conhecimento, fazemos porque algo 

chamou a nossa atenção, seja um pro-

blema, um desafio ou alguma coisa que 

desejamos aperfeiçoar. Não é a realidade 

lá fora que determina o que precisamos 

saber, mas nós mesmos. E, se decidimos 

o que é um problema, também decidi-

mos o que não é. Portanto, ao embarcar 

em um empreendimento científico, 

A sociedade é composta por diferentes tipos de conhe-

cimento, entretanto o científico é um dos mais relevan-

tes em nosso dia a dia. Assim, ética e moral devem prio-

rizar os interesses sociais,  e não individuais

A 
tarefa primária da pesquisa 

científica é a produção do 

conhecimento. Seja ele de 

inspiração teórica, tecnológi-

ca ou prática, o conhecimento produzi-

do pela ciência não é o único que utili-

zamos. Vivemos sob uma vasta ecolo-

gia de maneiras de produzir e fazer 

circular saberes, incluindo o óbvio (que 

não é óbvio) senso comum, os saberes 

tradicionais de múltiplas fontes e cultu-

ras, e os saberes práticos, com sua 

extensa biblioteca. Entretanto, quando 

pensamos sobre nosso cotidiano de 

equipamentos eletrônicos, redes sem 

fio, leite pasteurizado, remédios, moto-

res de combustão interna, fibras artifi-

ciais e sacolinhas plásticas, temos que 

aceitar que o conhecimento científico, 

ÉTICA NA PESQUISA 
CIENTÍFICA

 peter kevin spink, professor da FGV-EAESP, peter.spink@fgv.br
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assumimos simultaneamente questões 

éticas (como pensamos que a vida deve 

ser vivida) e morais (o que entendemos 

como bem e mal, justo e injusto). A 

expressão “simultânea” refere-se não 

somente ao momento temporal, mas à 

proposta filosófica de que ética e moral 

se constituem mutuamente, na medida 

em que a busca por compreender o que 

é viver nos leva ao terreno prático de 

como tratamos o outro, e o debate entre 

o justo e o injusto leva-nos à reflexão 

sobre justiça como tal. 

Ética na pesquisa 
Quando me refiro a ética na pesquisa 

científica hoje, em plena modernidade 

tardia, a frase parece ter sentido óbvio. 

Porém, essa obviedade é bastante recen-

te. A ideia de ética acompanha o mundo 

ocidental, pelo menos, desde a discus-

são sobre valores sociais nas cidades- 

estados da confederação grega, que ser-

viu de agenda para os questionamentos 

de Sócrates. Já o mesmo não é válido 

para a combinação do termo com o 

campo científico, que soaria estranha 

para os fundadores da Sociedade Real 

em Londres, no ano de 1661, cujo lema 

nullius in verba expressou a determina-

ção de verificar proposições científicas 

com base no apelo aos fatos que, para os 

seguidores de Francis Bacon, eram 

externos e pertencentes à natureza. 

Mesmo em plena modernidade do sécu-

lo XIX, os tormentos morais que Charles 

Darwin enfrentava, por exemplo, habi-

taram um plano totalmente diferente 

das suas coleções de espécies e suas 

observações microscópicas. Presumiu-se 

que a discussão dos fatos era uma ativi-

dade séria entre pessoas sérias.

Mesmo para as gerações recentes de 

pesquisadores, atentos aos debates 

entre filósofos e historiadores das 

ciências sobre o que é ciência, a suges-

tão da necessidade de discutir a ética 

na pesquisa provavelmente produziria 

uma reação similar. A ética da ativida-

de científica era presumida como 

natural porque, tal como os demais 

saberes (práticos, tecnológicos, sociais 

ou artesanais), era feita, em grande 

parte, por pessoas honestas e sinceras 

que gostavam do que faziam, que acei-

tavam os limites da negociação da 

verdade e reagiam contra proposições 

que consideravam insustentáveis. 

Ao embarcar  

em um trabalho 

científ ico, 

assumimos 

questões éticas 

e morais 

simultaneamente
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Saúde, que trata da ética em pesquisa 

em seres humanos. Há códigos e reco-

mendações em outros países que já 

ensaiam iniciativas em âmbito regional 

(por exemplo, The European Code of 

Conduct for Research Integrity, produ-

zido pela European Science 

Foundation). Ao ler esses e outros 

documentos, parece que, de maneiras 

distintas, pesquisadores, gestores, edi-

tores, usuários e financiadores estão 

chegando à conclusão de que a caótica 

cultura democrática e coletiva que sus-

tentava as diferentes comunidades 

científicas e garantia a circulação do 

saber está com sérias dificuldades de 

enfrentar, pelo menos, três desafios.  

especial ética em tempos de crise

Ética na pesquisa científica

Desafios
O primeiro desafio decorre da cres-

cente subordinação de certas áreas cien-

tíficas a poderosos grupos econômicos 

privados que têm os meios para direcio-

nar atividades e criar exclusividade. Os 

estímulos econômicos e a pressão por 

produtos impactam de diferentes manei-

ras na produção de conhecimento. 

Biopirataria, uso de populações vulnerá-

veis para ensaios clínicos, reformatação 

criativa (tweaking) de resultados para 

facilitar a corrida do laboratório para o 

mercado e o abuso da linguagem cientí-

fica para apoiar propostas de base ideo-

lógica, são todos fatores propulsionado-

res de uma preocupação crescente, 

expressa em questões éticas sobre como 

fazemos as ciências. 

O segundo desafio vem, em parte, 

do impacto do primeiro na prática da 

comunicação científica. Aqui, o desa-

fio maior é a dificuldade em lidar, de 

maneira séria e responsável, com as 

pressões criadas pelos próprios pes-

quisadores na busca por recursos, 

posições acadêmicas, e pelas universi-

dades, preocupadas com suas coloca-

ções em um cenário totalmente novo 

de avaliação nacional e internacional. 

A preocupação com a produtividade 

acadêmica é, em si, salutar, afinal 

somos todos, de uma maneira ou 

outra, usuários de fundos ou benefí-

A ética na pesquisa refere-se, 

primordialmente, à uti l idade do 

conteúdo investigado e para 

quem ele será direcionado

É essa prática de lidar com ques-

tões éticas e morais como parte do 

cotidiano que está sendo questiona-

da hoje, como atestam os diversos 

códigos de conduta para pesquisa e 

publicação científica produzidos 

nos últimos anos. Somente em 

2011, no Brasil, tivemos o Código 

de Boas Práticas Científicas da 

Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo (Fapesp), o 

relatório e recomendações da 

Comissão de Integridade de Pesquisa 

do Conselho Nacional de Pesquisa 

Científica (CNPq) e a consulta 

pública sobre a revisão da Resolução 

196/1996 do Conselho Nacional de 
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cios públicos. A dificuldade é enten-

der o que a produtividade representa 

diante uma tendência quase hegemô-

nica de medi-la pela quantidade de 

publicações em revistas e editoras de 

excelência, que, por sua vez, também 

competem entre si em termos de fator 

de impacto. A quase inevitável conse-

quência tem sido um aumento de 

publicações compartilhadas entre 

múltiplos autores, programas de pes-

quisa cujos resultados são fatiados em 

múltiplos artigos e exemplos crescen-

tes de plágio e autoplágio. Aqui, a 

questão ética é sobre como relatar ou 

comunicar as ciências.  

Em terceiro lugar, e não menos 

importante, são as pressões, para ser 

mais transparente, sobre as situações 

em que a expressão “a ciência nos 

mostra que...” é utilizada, seja direta-

mente – nas páginas de ciência nos 

jornais diários – ou indiretamente - 

pelo uso da expressão “ponto de vista 

técnico”. Somos, assim, induzidos a 

aceitar que a ciência, como modo de 

produzir conhecimento, deve ocupar 

um lugar privilegiado no direciona-

mento de decisões e recursos públi-

cos. Aqui, a questão ética é sobre a 

responsabilidade que as comunidades 

científicas têm para com a sociedade 

da qual fazem parte, em termos dos 

limites das suas certezas. Em outras 

palavras: sobre o que e até onde as 

ciências podem ou devem opinar?

Relevância da ética na pesquisa
Podemos questionar se essa nova 

cultura de códigos de ética será capaz 

de substituir a prática anterior. 

Certamente, a experiência da humani-

dade no campo do Direito sugere que o 

convívio entre códigos e a dinâmica da 

vida cotidiana nunca foi tranquilo e que 

as tentativas de enquadrar o bom senso 

permanecem sempre parciais. A ética e 

a moral são dinâmicas, partes fundado-

ras e componentes ativos da vida social. 

Nesse contexto, é importante notar que 

as recomendações e exigências presen-

tes nesses documentos são produtos de 

diferentes versões e posições sobre ciên-

cia. São, consequentemente, polissêmi-

cos em seus sentidos. A seu favor, ao 

apontar para práticas desejadas e inde-

sejadas, levam a discussão sobre os 

saberes para a praça pública. Na direção 

contrária, precisamos reconhecer que 

seguir regras éticas não necessariamente 

implica viver – no sentido performático 

– de modo ético e que talvez a ciência 

seja séria demais para deixar a determi-

nação dos seus rumos e práticas nas 

mãos dos cientistas. É aqui que precisa-

mos nos perguntar sobre um quarto 

desafio, refiro-me à questão sobre: o 

que investigar? 

Na sua longa e difícil luta para ser 

considerada um agir válido entre as 

artes do conhecer, a ciência, com muita 

razão, sempre argumentou sobre a 

importância da liberdade de cada inves-

tigador seguir seu próprio nariz. Não 

sou o primeiro e, certamente, não serei 

o último a apontar que – de maneira 

curiosa – esse princípio é frequente-

mente suspenso em tempos de guerra 

(quando as ciências se envolvem ativa-

mente nas questões de defesa nacional) 

e raramente em tempos de paz. Quando 

acontece, como na década de 1980, 

com a mobilização em torno do HIV/

AIDS, o resultado é uma contribuição 

significativa à solidariedade humana e 

uma demonstração de que, sim, é pos-

sível articular a competência e o prota-

gonismo das ciências e dos demais 

saberes de maneira democrática para 

assumir a responsabilidade moral de 

atender os interesses coletivos.

Em suma, a ética na pesquisa cientí-

fica não se reduz ao como fazer, como 

comunicar e aos limites do que dizer. 

Antes de mais nada, refere-se ao que foi 

investigado e para quem – eis a “ques-

tão” que precisamos aprender a desem-

brulhar. Se não, corremos o risco de ter 

uma ciência corretíssima – com proce-

dimentos auditados, códigos de publi-

cação e manuais de melhores práticas –, 

mas moralmente irresponsável. ■
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uma complementaridade entre o setor 

público e o setor privado em uma eco-

nomia de mercado. No limite da liber-

dade econômica, o liberalismo poderia 

deixar de lado preocupações sociais 

sérias, em nome do lucro. 

O que teria gerado essa crise? São 

muitas as causas ou interpretações, 

sendo difícil identificá-las isoladamen-

te. Erros nas políticas financeiras e 

econômicas? Fragilidade estrutural das 

instituições políticas, econômicas e 

financeiras? Afastamento da ética no 

conserto de uma economia mundial 

pautada pelo egoísmo, pelo materialis-

A ética vive tempos de crise e escândalos, gerados mui-

tas vezes pela ambição do consumo e do prazer. O que é 

preciso observar é que não somente as universidades e 

a família, mas também as empresas, agem como celeiros 

para fomentar atitudes maduras e íntegras

A 
crise econômica e financeira 

que assola o mundo atual 

sugere uma reflexão impor-

tante para todos sobre princí-

pios e valores culturais e éticos que 

sustentam a convivência humana. A 

iniciativa privada não consegue abarcar 

todos os setores da economia, todos os 

produtos e serviços de que a sociedade 

necessita. O papel do Estado permane-

ce essencial na solução de problemas 

em áreas como infraestrutura, educa-

ção e saúde, atendimento a pessoas 

idosas ou portadoras de deficiência, 

entre muitas outras. É fundamental 

A ÉTICA EM 
TEMPOS DE CRISE

 Maria Cecilia Coutinho de Arruda, professora da FGV-EAESP, 
maria.cecilia.arruda@fgv.br
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mo e pelo utilitarismo? Erros técnicos 

(im)previsíveis? Falta de responsabili-

dade moral? Bolha especulativa sobre 

crédito e imóveis? Excesso de confiança 

nos produtores, empresários, investi-

dores e consumidores? Descompasso 

entre geração de renda e crescimento 

financeiro, consumo e especulação? 

Ética e democracia
 Desde que exista ética, a iniciativa 

privada pode buscar solução para mui-

tas necessidades humanas. Quanto mais 

democrático for o Estado, mais fácil será 

conseguir que a atividade lucrativa seja 

desenvolvida dentro de padrões morais. 

Os legisladores estabelecerão limites 

para que o bem-estar social prevaleça 

sobre interesses privados escusos. Daí 

dizer-se que onde a ética melhor se acli-

mata é no regime democrático.

O cidadão que se vê tratado como 

pessoa, e não como simples indivíduo, 

tende a agir com liberdade, e isso é fun-

damental para a economia de mercado. 

A convicção de que ele pode escolher os 

bens e serviços de que necessita reduz a 

sensação de insegurança. Esse cidadão 

transforma-se livremente em consumi-

dor dos bens, serviços e ideias que 

entende serem necessários para seu 

bem-estar. Ocorre uma mudança gradu-

al de mentalidade que o faz valorizar a 

vida de outra maneira. 

Incentivo ético ao consumo
 Melhores condições de consumo e 

bem-estar, ainda que, por vezes, ocorram 

somente no nível subconsciente, tornam 

as pessoas mais felizes e satisfeitas. Essa é 

a meta importante, tanto para os gover-

nos quanto para os empreendedores da 

iniciativa privada. Embora a meta da 

economia seja o consumo, o sentido da 

vida não se resume aos bens da racionali-

dade econômico-material que satisfazem 

o exterior. O estímulo e o respeito a uma 

vida interiormente edificante levam ao 

seu sentido completo, aos valores de 

caráter universal que conduzem o cida-

dão – consumidor, do ponto de vista 

econômico – ao seu caminho adequado. 

À medida que aumenta o bem-estar, 

parece que muita importância vai sendo 

atribuída aos valores do prazer, especial-

mente material, que levam à superficia-

lidade. Se essa relação de causalidade for 

real e objetiva, o desenvolvimento eco-

nômico deve ser acompanhado de boa 

formação moral. À medida que mais 

assalariados se incorporam ao mercado, 

mais produtos e serviços são adquiridos. 

Ao se estabelecerem novos padrões e 

estilos de vida, uma hierarquia de valo-

res deve ser considerada no planejamen-

to do consumo. Uma educação para o 

consumo ajudaria a identificar a propor-

ção ideal de bens (imediatos e duradou-

ros) e serviços a serem adquiridos. A 

passagem da pobreza ao bem-estar pode 

acarretar uma visão materialista da vida 

O equilíbrio econômico facil ita a 

convivência harmônica entre os 

cidadãos, propicia o 

desenvolvimento de cada um e, 

consequentemente, um maior 

rendimento no trabalho 
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e do mundo, que desdiz da característi-

ca racional do ser humano. Convém 

lembrar que ainda há mais de um bilhão 

de pessoas sobrevivendo com pouco 

mais de um dólar por dia.

Sem dúvida, certas técnicas de 

marketing incrementam o consumo. 

Os líderes de opinião colaboram com 

as empresas nesse aspecto. O desafio 

dos empresários está justamente em 

possibilitar e incentivar o consumo, 

sem necessariamente transformar os 

consumidores em consumistas. A 

racionalidade no processo de compra 

deve ser estimulada por todos: famílias, 

governo, empresas, organizações não 

governamentais e outras instituições 

que prezem seriamente o bem-estar 

integral das pessoas. 

Equilíbrio econômico e moral
Como solução, existe a proposta de 

estabelecer uma autoridade suprana-

cional voltada à busca do bem comum 

universal, que orquestre o crescimen-

to econômico, tanto dos países desen-

volvidos como das nações ou áreas 

com grandes desigualdades sociais. 

Tal autoridade teria a função dinâmica 

de promover um desenvolvimento 

real, a defesa da vida e o crescimento 

cultural e moral das pessoas.

 Essa transformação far-se-ia com a 

transferência de uma parte das atribui-

ções nacionais para tal autoridade cen-

tral ou correspondentes regionais, de 

modo gradual e equilibrado. Certamente 

ela se realizaria não sem angústias e 

sofrimentos, mas com decisão e magna-

especial ética em tempos de crise

a ética em tempos de crise

O capital ismo ético levará à 

busca do lucro com um espír ito 

de construção de uma 

sociedade em que imperem a 

l iberdade e a paz



 gvexecutivo  45 

nimidade, com vistas ao desenvolvi-

mento integral dos povos e de cada 

pessoa. Assim como a tecnologia e a 

globalização expandem e/ou excluem 

fronteiras, um organismo com vocação e 

competência mundiais, apoiado na 

prerrogativa e no dever de todos e para 

todos, sem discriminações, poderia 

assegurar a construção de uma socieda-

de comprometida com o bem comum e 

o próprio futuro. Seria a concretização 

da sustentabilidade, tão apregoada e 

ainda pouco efetiva. 

O equilíbrio econômico facilita a con-

vivência harmônica entre os cidadãos e 

entre os povos, mas isso não se dá apenas 

por meio do consumo de bens materiais. 

A transformação deve ocorrer antes, ou 

simultaneamente, no âmbito interior de 

cada pessoa. Seu desenvolvimento inte-

rior será a motivação para o maior rendi-

mento no trabalho, para maior eficiência, 

para maior produtividade. Como conse-

quência, sua remuneração tenderá a cres-

cer e, com ela, virão mais tempo livre, 

mais descanso, mais tranquilidade, mais 

possibilidade de reflexão, melhor apro-

veitamento dos seus dons e talentos.

Renovação no 
ambiente empresarial

O valor e a atividade da pessoa 

devem opor-se às forças que levam à 

massificação. O sentido de dignidade 

humana não pode ser perdido em 

nome do interesse econômico, seja do 

Estado coletivista, seja da iniciativa 

privada mal-intencionada ou mal con-

trolada. A massificação pode afetar as 

pessoas, tanto por ações do governo 

como pela força da propaganda, por 

exemplo. Daí se compreende o surgi-

mento de tantas associações de profis-

sionais que desenvolvem códigos de 

autorregulamentação. O estabeleci-

mento de limites éticos, por iniciativa 

dos próprios profissionais, deveria 

assegurar, de modo livre, o sentido de 

democracia, com respeito aos cidadãos. 

A ética empresarial tem um papel 

fundamental nesse processo. O desen-

volvimento tecnológico, o espírito de 

inovação e o marketing de produtos, 

serviços e ideias poderão contribuir 

para um novo sentido humano da vida. 

O crescimento econômico que respeite 

uma hierarquia moral, a ordem natural 

dos valores, possibilitará uma visão 

mais ampla e madura da cultura e do 

mundo. O capitalismo ético levará à 

busca do lucro com um espírito de 

construção de uma sociedade em que 

imperem a liberdade e a paz. A integri-

dade norteará os empreendedores e 

governantes no sentido de assegurar 

uma convivência política, econômica e 

social dos povos e nações. ■

Onde a ética melhor se acl imata  

é no regime democrático
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combatidas pelas vias tradicionais, difi-

cultam muito a fiscalização e o controle 

do que está sendo copiado.

Desonestidade acadêmica, tecno-
logia e sociedade

Considerada na literatura como um 

conjunto de comportamentos inade-

quados praticados pelos indivíduos, a 

desonestidade acadêmica abrange 

diversos tipos de atitudes fraudulen-

tas. Nelas estão incluídas várias moda-

lidades, como fraudes em exames 

escolares (realizadas com ou sem a 

permissão de colegas), a cópia de 

A desonestidade acadêmica sempre foi um grande 

desafio no meio educacional. Com a evolução dos 

mecanismos de busca no ambiente online, o plágio 

vem se tornando um dos seus maiores problemas

A 
cópia de ideias e trechos lite-

rários certamente não é um 

fenômeno novo. Chris Park, 

em seu artigo de 2003 intitu-

lado In other (people’s) words: plagiarism 

by university students – literature and 

lessons, mostra-nos que há registros de 

escritores que já no século XVII, ou 

ainda antes disso, apoderavam-se de 

conteúdos literários alheios. O que há 

de diferente hoje é uma facilitação 

dessa prática por meio das novas tec-

nologias de informação e comunicação, 

que amplificam as possibilidades de 

apropriação de ideias alheias e, quando 

DESONESTIDADE 
ACADÊMICA, 
PLÁGIO E ÉTICA

 Otavio próspero sanchez, professor da FGV-EAESP, 
otavio.sanchez@fgv.br 

 patricia brecht innarelli, professora da Universidade 
Metodista de são paulo, patricia.brecht@metodista.br 
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ideias alheias sem atribuir créditos ao 

autor (plágio), colaboração em ativida-

des designadas para serem desenvolvi-

das de modo individual, fabricar ou 

falsificar bibliografias, beneficiar-se de 

trabalhos realizados por outros, etc.

Entre esses comportamentos deso-

nestos, a prática de plágio vem se tor-

nando um grande desafio para as ins-

tituições de ensino e tem recebido 

grande atenção por parte da socieda-

de. Duas grandes forças têm contribu-

ído para isso: a extraordinária evolu-

ção dos mecanismos de busca de 

informação via web, o que tem propi-

ciado grande facilitação para se copia-

rem conteúdos, e a percepção de que 

essa recorrente prática durante os anos 

escolares poderia estimular em futuros 

profissionais a formação de parte dos 

valores e comportamentos hoje criticá-

veis, mas encontrados na sociedade. 

O horizonte indica que a capacidade 

computacional vem evoluindo de 

maneira a facilitar o acesso a conteúdos 

até então mais restritos. Além disso, os 

alunos de hoje apresentam maior domí-

nio do uso da tecnologia que as gerações 

anteriores. Em um contexto de grande 

domínio, por parte da sociedade, das 

novas ferramentas tecnológicas, poten-

cializa-se o problema de plágio acadêmi-

co pela facilitação da cópia. 

Adicionalmente, no ensino à distância, 

ambiente em que o uso de tecnologia é 

particularmente estimulado, a legitima-

ção subliminar da busca a materiais 

diversos por meio da tecnologia repre-

senta uma dificuldade adicional ao con-

trole dos comportamentos individuais, 

tanto de alunos quanto de autores que 

elaboram os conteúdos ensinados.

Tipos de plágio
Mais que a simples cópia de trechos 

literários, a academia tem reconhecido 

diferentes tipos de plágio. Entre eles, 

destacam-se (1) o autoplágio, em que um 

indivíduo utiliza um trabalho próprio já 

publicado anteriormente, mas apresenta-

do de maneira diversa; (2) a autoria fan-

tasma, onde há a inserção de supostos 

autores que efetivamente não participa-

ram de modo significativo, levando indi-

víduos à apropriação dos benefícios de 

conteúdos que os recompensa indevida-

mente;  combinações, em variados graus, 

de (3) plágios literários (cópias de textos, 

integrais ou em partes, substituindo-lhes 

algumas palavras) e (4) plágios de conte-

údo (em que as ideias de autores originais 

são reapresentadas sem que lhes seja 

reconhecida a origem).

Não é um engano, é uma atitude
O plágio é corriqueiramente caracte-

rizado como a apropriação inadequada 

de ideias, palavras e frases de autoria de 

outro indivíduo sem que haja a devida 

referência da obra ou do autor. 

Entretanto, essa visão frequentemente 

transmite a interpretação de que essa 

ocorrência seria quase acidental, devido 

a um esquecimento ou inabilidade téc-

nica em reconhecer e referir os autores 

originais. Esse entendimento, entretan-

to, esbarra em evidências produzidas 

por vários estudos desenvolvidos sobre 

o tema, entre os quais o de Richard 

McCuen que, em 2008, escreveu The 

plagiarism decision process: the role of pres-

sure and rationalization, em que o plágio 

é caracterizado como resultado de uma 

decisão deliberada, não acidental.

Nessa direção segue a pesquisa feita 

por David Rettinger e Yair Kramer, publi-

cada em 2009 sob o título Situational and 

personal causes of student cheating, indi-

cando que, em geral, o que difere o plágio 

de uma situação acidental é a intenção do 

indivíduo. Em outras palavras, o plágio 

seria o resultado de uma decisão indivi-

Parte dos indivíduos que 

apresentam comportamentos 

antiéticos no mundo corporativo 

já cometeu práticas escolares 

desonestas anteriormente
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dual, resultado de racionalização, uma 

decisão deliberada, construída com base 

em crenças pessoais e percepções de nor-

mas e de controle. Essa visão de que os 

comportamentos têm uma dose significa-

tiva de racionalização é consistente com 

uma expressiva corrente de pensamento 

iniciada pelo professor Icek Azjen, da 

Universidade de Massachusetts, que, em 

1985, lançou as bases da Teoria do 

Comportamento Planejado, que vem ser-

vindo de fundamento para uma série de 

estudos nesse campo. 

Ética e moral, por sua vez, têm um 

papel preponderante sobre a compre-

ensão da relação entre o bem-estar 

público e as crenças pessoais, normati-

vas e de controle do indivíduo. A esse 

respeito, Hermano Thiry-Cherques, 

com seu trabalho intitulado A economia 

moral da utilidade, publicado em 2002, 

dá-nos uma visão muito boa das ori-

gens dessa corrente de pensamento que 

se propaga de maneira abrangente 

especial Ética em tempos de crise

desonestidade acadêmica, 
plágio e ética

sobre as organizações e a economia. 

Assim, na moral utilitarista, estariam os 

plagiadores maximizando sua utilidade 

por identificarem benefícios individu-

ais que não são compensados por per-

das produzidas no âmbito social. Dito 

de outra forma, aos plagiadores faria 

muito sentido plagiar se não houver 

prejuízos, advindos do convívio em 

grupo ou sociedade, que lhes causas-

sem mais sofrimento que prazer.

Evoluções sobre o tema 
Em vista da importância que a socie-

dade vem dando à temática da desones-

tidade acadêmica, ao plágio e à ética, 

vários estudos vêm sendo conduzidos. 

Em geral, os tipos de desonestidade 

acadêmica mais habitualmente listados 

pela literatura internacional são a frau-

de, o plágio, o auxílio externo e a fraude 

eletrônica. Entre esses tipos, embora o 

plágio esteja se tornando a maior preo-

cupação entre as instituições de ensino 

em comparação com os demais, na 

sociedade como um todo, existe grande 

apreensão sobre comportamentos antié-

ticos de profissionais que, ao buscarem 

benefícios pessoais, acabam por negli-

genciar interesses de outras partes. 

Escândalos corporativos como o das 

fraudes contábeis da Enron, no início da 

década passada, e os recentes aconteci-

mentos na crise financeira das hipotecas 

nos Estados Unidos levaram uma parce-

la substantiva da sociedade a se pergun-

tar o que poderia tornar mais éticas as 

decisões de gerações futuras de executi-

vos. Esses casos acabaram por gerar 

novos mecanismos de controle social 

sobre a ação das empresas, como a Lei 

Sarbanes-Oxley, em 2002, e as recentes 

revisões regulatórias do sistema finan-

ceiro, que foram retratados nos docu-

mentários Enron: the smartest guys in the 

room e Inside job.  

Nesse sentido, o comportamento 

academicamente desonesto parece 

explicar parte desse fenômeno. O estu-

do desenvolvido por Daniel Martin, 

Asha Rao e Lloyd Sloan, publicado em 

2009 sob o título Plagiarism, integrity, 

and workplace deviance: a criterion study, 

mostrou que indivíduos que apresenta-

ram alto potencial de ocorrência de 

práticas profissionais eticamente ques-

tionáveis também apresentaram com-

portamentos academicamente desones-

tos quando eram estudantes.    

Além desses aspectos, vários estudos 

têm procurado identificar quais seriam 

Com as recentes crises dos 

mercados internacionais, fica 

claro que a soma dos 

benefícios individuais não leva 

ao benefício coletivo
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os elementos que influenciariam a deci-

são de plagiar em ambientes acadêmi-

cos. Fatores como crenças e valores 

pessoais, influência do grupo, situações 

de pressão (como a falta de tempo ou a 

necessidade de obter boas notas), expec-

tativa de obtenção de resultados fáceis, 

confiança na capacidade de burlar os 

controles, são alguns dos elementos que 

vêm sendo analisados.

No contexto brasileiro, um estudo 

conduzido por nós em parceria com 

mais dois pesquisadores, Alexandre 

Capellozzza e Alberto Albertin, apre-

sentado em 2011 no Encontro Nacional 

dos Programas de Pós-graduação em 

Administração, sob o título Fatores 

antecedentes na atitude de alunos de gra-

duação frente ao plágio, propõe um 

modelo que identificou os fatores ante-

cedentes de atitude em relação ao plá-

gio, abrangendo três grandes constru-

tos: posicionamento moral (utilitaris-

mo ou idealismo), normas sociais e 

aspectos situacionais, bem como racio-

nalização sobre mecanismos de incenti-

vo (resultados positivos da prática) e 

mecanismos de inibição (punições). 

Ao analisar os resultados dessa pes-

quisa, observamos que indivíduos idea-

listas são avessos ao plágio, enquanto os 

utilitaristas são favoráveis. A expectativa 

de valor (melhores notas, menor esfor-

ço), a facilidade de praticar o plágio 

(facilidade de localizar, copiar-colar, 

internet) e situações de pressão (muitos 

trabalhos, pouco tempo) são fatores 

associados à maior intenção de plagiar. 

Já a maior compreensão sobre o que 

significa o plágio, a expectativa de seve-

ridade na punição ou a maior possibili-

dade de descoberta estão associadas a 

menores níveis de intenção de plagiar. 

A descobrir... 
Diante desse cenário, algumas ques-

tões podem emergir: Quanto das práti-

cas academicamente desonestas pode-

riam realmente estar associadas aos 

comportamentos antiéticos de profissio-

nais na vida em sociedade? Como as 

instituições de ensino podem, ao lado 

da indispensável transmissão de conhe-

cimentos, desenvolver melhor a cons-

trução de códigos de ética e comporta-

mento para a vida em sociedade dos 

futuros profissionais? São questões ainda 

não respondidas, mas que cada vez mais 

estão presentes entre nós. ■

A evolução dos 

mecanismos de 

busca de 

informação via 

web é um fator 

relevante que 

facilita a 

desonestidade 

acadêmica



A questão a ser discutida é se deve-

mos acrescentar a essa relação de cau-

sas relativamente objetivas um tópico 

que tem a ver com o mundo das atitu-

des e comportamentos dos agentes 

econômicos, representado pelo esgar-

çamento dos valores éticos entre os 

executivos das instituições financeiras, 

além dos operadores dos mercados 

monetários e de capitais, gestores de 

fundos mútuos e hedge funds, regulado-

res e supervisores, agências de rating e 

outros participantes dos mercados. 

A questão ética aparece como pano de fundo 

dos principais escândalos financeiros mun-

diais, desde a bolha imobiliária norte-america-

na até a entrada da Grécia no Bloco do Euro

P
arece existir um razoável con-

senso de que são várias as cau-

sas da crise financeira atual, 

entre as quais se incluem the 

usual suspect: volatilidade dos mercados, 

alta alavancagem das instituições siste-

micamente relevantes, regulação e 

supervisão bancárias frouxas ou inexis-

tentes, incentivos errados ou perversos 

implícitos na remuneração dos executi-

vos e demais agentes dos mercados, 

conflitos de interesses e política monetá-

ria expansionista por um período longo.  

A DISSIPAÇÃO 
DOS VALORES 
ÉTICOS NA CRISE 
FINANCEIRA 
GLOBAL 

 Alkimar R. Moura, professor da FGV-EAESP, alkimar.moura@fgv.br 
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É claro que não se propõe aqui uma 

reflexão filosófica sobre o conceito de 

ética, suas implicações para o funciona-

mento dos mercados e seu papel na 

emergência da crise. Para os objetivos 

mais prosaicos deste artigo, basta-nos 

restringir a expressão ética ao conceito 

weberiano de ética da convicção, segun-

do o qual as ações humanas devem ser 

julgadas de acordo com princípios e 

valores aceitos no mundo privado dos 

homens e que estão implícitos e sedi-

mentados nos relacionamentos sociais.   

A contaminação de 
condutas antiéticas

Sabe-se que a atual crise financeira 

iniciou-se em um segmento limitado do 

mercado de crédito imobiliário norte- 

americano e daí se espalhou para outros 

produtos financeiros, regiões, países, 

com capacidade destrutiva semelhante à 

das piores crises das economias capita-

listas. Por analogia, pode-se sugerir que 

um processo similar de contágio per-

meou o mundo dos valores e condutas 

dos vários agentes envolvidos no sistema 

financeiro nas economias desenvolvidas.

Em documentos oficiais do gover-

no norte-americano, a dissolução dos 

valores éticos foi apontada como uma 

das causas da derrocada financeira. No 

volumoso relatório produzido pela 

comissão encarregada de analisar as 

causas da crise econômica e financeira 

nos Estados Unidos, os autores con-

cluem: “Houve uma quebra sistêmica 

na prestação de contas e na ética”.

Aquela comissão exemplifica tal 

ruptura de padrões éticos nos três elos 

da cadeia de financiamento imobiliário: 

nos tomadores de crédito que levanta-

ram empréstimos sem haver a capaci-

dade ou a intenção de honrá-los; nas 

instituições de crédito que fizeram 

empréstimos sabendo de antemão que 

não seriam honrados (o chamado pre-

datory lending); e nas operações da 

chamada securitização, em que as insti-

tuições procediam ao reempacotamen-

to dos créditos e sua venda aos investi-

dores finais, ativos esses que não passa-

riam nos seus próprios parâmetros de 

concessão de financiamento imobiliá-

rio. Comportamentos semelhantes 

puderam ser identificados em outros 

atores do mercado de crédito imobiliá-

rio norte- americano, como os correto-

res de empréstimos imobiliários (real 

estate brokers), avaliadores de imóveis, 

construtores e agências de ratings.  

Mesmo antes da erupção da atual 

crise, o declínio dos padrões éticos no 

mercado financeiro foi constatado 

pelo ex-presidente do Federal Reserve, 

Banco Central americano, Paul 

Volcker, em palestra na William Taylor 

Memorial Lectures, apoiando-se nas 

publicações anteriores de autoria de 

banqueiros privados europeus e de 

banqueiros centrais norte-americanos. 

Por último, em alguns textos acadê-

micos, o sistema de valores é também 

mencionado como um componente a 

ser levado em conta para explicar o 

comportamento do sistema bancário na 

crise. Por exemplo, o professor 

Raghuram Rajan, da Universidade de 

Chicago, associa o colapso financeiro 

recente a um choque entre falhas geoló-

gicas, produzidas pela influência de três 

elementos: o sistema político norte- 

americano, os desequilíbrios comerciais 

entre países e as operações do moderno 

sistema bancário, sob intensa pressão 

para gerar desempenho extraordinário 

ajustado pelo risco. Para conseguir esse 

último intento, as grandes instituições 

dispuseram-se a assumir riscos sistêmi-

cos, combinando riscos de inadimplên-

cia com riscos de descasamento de ati-

vos e passivos bancários. 

Em documentos oficiais do 

governo norte-americano, a 

dissolução dos valores éticos foi 

apontada como uma das causas 

da derrocada f inanceira
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O que vale mais? 
O comportamento das instituições 

financeiras encontra sua justificativa 

em um conjunto de valores que consi-

dera o dinheiro como a medida de 

todas as coisas, como afirma o profes-

sor Rajan: "Como os negócios delas 

tipicamente oferecem poucos pilares 

em que elas possam ancorar a sua 

moral, a orientação principal é refe-

rente a quanto dinheiro elas fazem".

Em situações de normalidade no 

funcionamento dos mercados financei-

ros e de capitais, há uma ideia generali-

zada, não necessariamente verdadeira, 

de que a ética parece ser um produto 

com oferta reduzida. Em situações de 

crise financeira, como mencionado 

anteriormente, a escassez de valores éti-

cos parece acentuar-se, tornando-se um 

dos componentes a explicar os desvios 

de comportamento dos agentes econô-

micos que contribuem para amplificar 

os ciclos de euforia os quais precedem a 

inevitável explosão das bolhas. Exemplos 

recentes não faltam para comprovar a 

atitude pouco ética de espertalhões que 

montaram esquemas financeiros prome-

tendo desempenhos extraordinários por 

longo tempo, contrariando as mais ele-

mentares leis da probabilidade ou ilu-

dindo os mais sofisticados sistemas de 

controle de risco de grandes instituições 

bancárias. Personalidades do mercado 

financeiro como Nick Leeson, Bernard 

Madoff e Jérôme Kervel, responsáveis 

por grandes fraudes no sistema financei-

ro, passaram a fazer parte da galeria dos 

inúmeros gênios financeiros que flores-

ceram nos últimos 300 anos.    

Sem moral
Comportamentos antiéticos não 

podem ser associados unicamente às 

operações conduzidas pelos agentes pri-

vados, pois entidades e gestores públicos 

também demonstraram pouco apreço 

pelos valores éticos em algumas de suas 

decisões oficiais. Como ficou sabido mais 

tarde, a admissão da Grécia no Bloco do 

Euro só foi alcançada mediante práticas 

contábeis duvidosas que demonstravam 

sua conformidade aos critérios daquele 

tratado. E não se diga que tais artifícios se 

limitaram aos países menores, situados 

na periferia da região. Alemanha e França 

também cometeram seus pequenos desli-

zes, da mesma forma que a Itália, essa 

última com a ajuda de importante insti-

tuição financeira internacional, segundo 

relatos da época.

O esgarçamento dos valores éticos 

extravasou o mercado financeiro, atingin-

especial ética em tempos de crise

A dissipação dos valores éticos 
na crise financeira global

O comportamento de algumas 

instituições f inanceiras encontra 

sua justif icativa em um conjunto 

de valores que considera o 

dinheiro como a medida de 

todas as coisas
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do, além dos agentes públicos, até ilustres 

professores de prestigiosas universidades 

norte-americanas, como ficou claro nos 

depoimentos colhidos para a elaboração 

do premiado documentário Inside Job, 

sobre a crise financeira. Portanto, da 

mesma forma que a explosão da crise do 

sub-prime nos Estados Unidos espalhou 

seus ativos tóxicos para a economia glo-

bal, pode-se concluir que a diluição dos 

valores éticos nas instituições financeiras 

privadas também contaminou agentes 

públicos, reguladores, chegando até os 

umbrais da academia, ao envolver alguns 

professores universitários em uma postu-

ra quase amoral.  

Implementação de um 
padrão ético

A reconstrução do sistema monetário 

e financeiro internacional tem sido objeto 

de várias propostas e leis, como Lei 

Dodd-Frank, Relatório de Larosière, 

Relatório do Grupo dos Trinta (G30), 

sem mencionar os vários trabalhos pro-

duzidos por acadêmicos e pelas organiza-

ções multilaterais, como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI) e o 

Comitê de Supervisão Bancária do Banco 

de Compensações Internacionais (BIS).

As mudanças sugeridas ou já implan-

tadas referem-se às questões de gover-

nança, regulação, supervisão e funciona-

mento das instituições e dos mercados 

financeiros, das agências de rating e de 

outros atores. Em quase todos, as ques-

tões dos incentivos e da remuneração 

dos agentes do mercado financeiro são 

tratadas a fim de evitar que os bancos 

assumam os riscos de cauda (o tail risk 

mencionado por Rajan), com dinheiro 

dos depositantes. Algumas sugestões 

eliminam a possibilidade de bancos 

manterem posições próprias em títulos. 

Outras exigem que as transações com 

derivativos tóxicos sejam conduzidas 

em bolsas, com regras transparentes de 

registro, negociação e liquidação de 

negócios. De qualquer maneira, as pro-

postas e recomendações emanadas dos 

textos procuram atuar sobre as causas 

conhecidas da crise.

Elas certamente são necessárias para 

melhorar a estabilidade e a solidez do 

sistema financeiro, evitando a repetição 

das crises. Serão suficientes, sem 

mudanças nos valores, princípios e 

normas que norteiem a conduta de 

todos os agentes envolvidos na opera-

ção dos mercados financeiros e de 

capitais? Em outras palavras, como as 

instituições financeiras e os reguladores 

têm respondido ao desafio de implan-

tar padrões éticos nos seus modelos e 

práticas de governança e/ou negócios?

Inibidor
As diretrizes sobre governança ban-

cária emitidas pela European Banking 

Authority (EBA) sugerem que a gestão 

das instituições se apoie na criação de 

comitês especializados, os quais, além 

dos convencionais (risco, auditoria, 

remuneração, recursos humanos), 

possam também incluir um sobre 

governança, compliance e ética.   

A Financial Services Authority (FAS), 

a principal autoridade reguladora britâ-

nica, ao listar os 11 princípios para que 

uma instituição financeira possa realizar 

seus negócios naquela jurisdição, coloca 

em primeiro lugar a obrigação de que 

qualquer empresa conduza seus negó-

cios com integridade.  

Várias instituições financeiras priva-

das criaram comitês internos de ética, 

com o propósito de disseminar práticas 

negociais que respeitem compromissos 

com princípios morais socialmente acei-

táveis. Sabe-se que alguns bancos desen-

volveram modelos estatísticos com a 

capacidade de identificar situações de 

vendas de produtos bancários, em con-

dições desvantajosas para o poupador, 

para restringir a chamada venda casada. 

Isso é uma iniciativa importante, sobre-

tudo para bancos com extensa rede de 

agências e que oferecem serviços bancá-

rios a clientes com pouco conhecimento 

de produtos financeiros.

Mudanças regulatórias podem ini-

bir práticas pouco éticas nos mercados 

financeiros e de capitais, da mesma 

forma que a atuação da justiça pode 

coibir condutas ilegais das instituições 

e agentes daqueles mercados. No 

entanto, enquanto o homem for o lobo 

do próprio homem, avanços institu-

cionais pouco podem fazer para trans-

formar o mercado financeiro em um 

jogo de serafins e querubins. ■
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O empreendedorismo é um dos principais fatores responsáveis pelo 
desenvolvimento econômico de uma nação. No Brasil, a falta de incentivo 
dificulta o alavancar do setor no País

No Brasil. De modo geral, as políticas públicas 

no Brasil não priorizaram historicamente as MPMEs, 

desde os períodos de substituição de industrializa-

ção e das importações das décadas de 1950 a 1970, 

passando pela crise econômica da década de 1980, 

até o período de neoliberalismo econômico da pri-

meira metade da década de 1990. 

Desde esse período, o principal órgão de incen-

tivo e atendimento às necessidades das MPMEs é o 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (Sebrae), que foi fundado em 1972 como 

uma entidade privada de interesse público. Mais de 

70% da receita da organização vem das contribui-

ções obrigatórias que as empresas de médio e gran-

de portes devem pagar e é incidente sobre o salário 

do trabalhador. Outra importante ferramenta de 

mudança na importância das MPMEs nas políticas 

públicas brasileiras foi a instituição da Política 

Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior 

(Pitce), em 2003. Dentro dessa política, as MPMEs 

passam a ser prioridade das ações de política públi-

ca por meio dos Arranjos Produtivos Locais (APLs). 

Os APLs são aglomerações de empresas, localizadas 

em um mesmo território, que apresentam especia-

lização produtiva e mantêm vínculos de articulação, 

interação, cooperação e aprendizagem entre si e 

com outros atores locais.

No mundo. Comparando o Brasil com os demais 

países analisados pela pesquisa, nota-se que países 

como Canadá e Chile possuem políticas de incenti-

s micro, médias e pequenas 

empresas (MPMEs) represen-

tam mais de 98% do total dos 

empreendimentos nas econo-

mias desenvolvidas, mais de 

60% são condizentes com a 

geração de empregos na econo-

mia e cerca de 50% do Produto 

Interno Bruto (PIB). Por outro lado, nas econo-

mias menos desenvolvidas, elas empregam pouco 

mais de 30% da força de trabalho e representam 

pouco mais de 10% do PIB. As diferenças extre-

mas entre as economias demonstram a importân-

cia que a atividade empreendedora pode ter no 

desenvolvimento econômico de um país, princi-

palmente no que diz respeito à geração de novos 

produtos, serviços, oportunidades de negócios e 

crescimento financeiro. Assim, um dos principais 

desafios que todos os países enfrentam é como 

fomentar a atividade empreendedora.

Diante desse cenário, vem o questionamento: 

qual é a necessidade de se criarem políticas públicas 

de fomento ao empreendedorismo? Essa questão 

levou o pesquisador Gilberto Sarfati, professor da 

FGV-EAESP, a desenvolver um estudo comparativo 

para compreender como esse fato aparece em dife-

rentes países. Os países comparados no estudo foram 

Brasil, Canadá, Chile, Itália e Irlanda. Apesar de 

todos eles reconhecerem que as MPMEs são mem-

bros fundamentais no desenvolvimento de um país, 

os incentivos variam bastante de um para o outro.

mural de pesquisa

O POTENCIAL DO 
EMPREENDEDORISMO
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vo ao empreendedorismo em todos os níveis e que 

países desenvolvidos como a Itália possuem menos 

políticas dessa natureza que o Brasil. Como mostra 

o gráfico acima, que traz o número de políticas de 

estímulo ao empreendedorismo em cada país.

Reflexão e esperança. Apesar de alguns 

avanços nos últimos anos, abrir, manter e fechar 

uma empresa no Brasil ainda é bastante comple-

xo e muito burocrático, em face das demandas, 

que frequentemente se modificam dos vários 

níveis de governo, não configurando ainda um 

ambiente adequado para a execução da atividade 

empreendedora. Mesmo com o crescimento eco-

nômico do Brasil no panorama mundial, o 

aumento da condição financeira da população e 

da possibilidade de se investir no seu próprio 

negócio, a quantidade de programas de incentivo 

à cultura empreendedora é bem menor e seu 

alcance é limitado quando comparados aos do 

Chile, que possui programas voltados para o 

empreendedorismo no âmbito nacional, regio-

nal, setorial e para grupos específicos (negros, 

mulheres e jovens). 

Uma medida positiva que está aflorando nesse 

sentido é a da cidade de São José dos Campos, por 

exemplo, que, na década passada, incluiu o empre-

endedorismo dentro das diretrizes da educação no 

ensino fundamental da rede municipal. Outra medi-

da que cabe mencionar é a Lei n. 11.196/2005, 

conhecida como Lei do Bem; trata-se de incentivos 

fiscais à inovação, que têm sido aproveitados por 

empresas de médio e grande portes, mas o governo 

federal estuda mecanismos para estender o benefício 

a pequenas empresas e, aos poucos, ampliar o 

número de políticas nesse setor. ■
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INTERNACIONALIZAÇÃO:  
QUEM VAI ENCARAR?

 luís henrique pereira, professor da FGV-EAESP, luis.pereira@fgv.br 

O
s motivos que levam uma 

empresa a investir na 

internacionalização de 

suas operações são mui-

tos, e variam desde aque-

les mais estratégicos, tais 

como o aproveitamento 

de novas oportunidades, 

aquisição de novos conhe-

cimentos e conquista de novos mercados, até os 

mais reativos, como o atendimento a um impor-

tante cliente que expandiu suas operações para o 

exterior ou o acompanhamento de empresas 

multinacionais, onde quer que elas estabeleçam 

suas plantas industriais.

Historicamente, as empresas brasileiras sempre 

andaram na contramão da internacionalização e 

poucas foram aquelas que se lançaram ao mundo até 

1970. Foi somente a partir desse período que alguns 

heroicos exemplos, como Gerdau, Weg, Sabó, Marco 

Polo, Vale, Odebrecht e Camargo Correa, aventura-

ram-se em terras estrangeiras. Os motivos pelos 

quais as empresas brasileiras não se internacionaliza-

vam eram vários e, de certa forma, compreensíveis, 

na medida em que a demanda do mercado interno 

era grande e as empresas mal davam conta de aten-

dê-la. Os juros altos, a hiperinflação e a escassez de 

crédito impingiam um ônus demasiadamente pesa-

do às empresas e anulavam qualquer possibilidade 

de competição no mercado internacional. 

Somente na década de 1990, principalmente 

a partir do Plano Real e da consequente estabiliza-

ção da economia, outras empresas brasileiras par-

tiram em busca de novos mercados. Esse processo 

deu-se por vários motivos e, entre outros, desta-

cam-se o acesso a fatores de produção com menor 

custo ou maior valor, acesso a fontes mais próxi-

mas de suprimento e diversificação de risco. 

Naquele momento, novas empresas passaram 

a vislumbrar oportunidades em mercados interna-

cionais. Em um primeiro estágio, percebeu-se um 

envolvimento mais lento e gradual, com o aumen-

to das exportações e investimentos em parceiros 

comerciais em países estrangeiros, notadamente 

na América Latina. O movimento foi se consoli-

dando e algumas empresas passaram a realizar 

investimentos diretos por meio de joint ventures, 

fusões e aquisições e, até mesmo, por investimen-

tos do tipo greenfield. Destacam-se nesse processo 

empresas ligadas ao agronegócio e indústria de 

alimentos, tais como JBS-Friboi e BR Foods, bem 

como empresas ligadas à indústria siderúrgica e 

extração de minérios, como Gerdau e Vale. 

O tradicional setor da construção civil 

expandiu mais ainda seus investimentos interna-

cionais, e outros setores, como bens de consumo 

e serviços, passaram a integrar a lista das princi-

pais empresas brasileiras com investimento dire-

to no exterior. Empresas do setor de serviços 

ligados à tecnologia de automação bancária e de 

ENSAIO
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INTERNACIONALIZAÇÃO:  
QUEM VAI ENCARAR?
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lado, uma chance extraordinária de ganhar 

espaço no cenário mundial, mas, por outro, 

correm o risco de que as economias combalidas 

não se recuperem rapidamente e acabem tragan-

do consigo as economias emergentes. Por que se 

arriscar neste momento em investimentos no 

exterior, onde as dificuldades são enormes e as 

experiências de insucesso, incontáveis? Teriam 

as empresas brasileiras as competências neces-

sárias para obter sucesso em mercados interna-

cionais? Algumas já demonstraram que sim, 

porém outras precisam avançar. As cartas estão 

na mesa, quem arrisca a próxima jogada? ■

varejo tornaram-se atores importantes em seus 

respectivos mercados. Outro setor de destaque é 

o de franquias, em que marcas como Via Uno, 

Arezzo e Hering expandiram seus negócios e 

alcançaram patamares importantes de cresci-

mento em suas operações internacionais.

Apesar do crescimento do Investimento 

Direto no Exterior (IDE) feito por empresas bra-

sileiras na última década, é importante notar que 

grande parte desses investimentos foi realizada 

ou incentivada pelo governo federal, como nos 

casos da Petrobrás, cujo controle é majoritaria-

mente estatal, e da JBS-Friboi, em que o BNDES 

financiou grande parte das aquisições da empre-

sa nos Estados Unidos, Itália e Austrália.

Após a crise de 2008, muitos governos, nota-

damente das economias mais desenvolvidas, 

fecharam-se aos investimentos externos e procu-

raram proteger suas economias com medidas 

intervencionistas que tornaram mais difícil a 

entrada de empresas e produtos estrangeiros. 

Diante de um cenário de turbulência na economia 

mundial, a questão que se levanta sobre a interna-

cionalização de empresas brasileiras é se elas serão 

capazes de desenvolver competências que levem à 

maior vantagem competitiva e, consequentemen-

te, ao crescimento e à geração de valor.  

As empresas de países emergentes, pelo fato 

de operarem em países cujas economias ainda 

não foram abaladas pela crise, possuem, por um 

 As empresas brasileiras 
devem avaliar 
cuidadosamente  
suas capacidades e 
competências ao 
decidirem pela entrada  
ou maior envolvimento 
em mercados 
internacionais
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P
assado pouco mais de meio  
século do início do ensino de 

administração de empresas e 

da formação de administra-

dores profissionais no País, 

torna-se oportuno resgatar as 

tantas inovações criadas na 

Escola de Administração de 

Empresas de São Paulo da 

Fundação Getulio Vargas, a EAESP-FGV.

Foram inovações institucionais, estruturais, 

administrativo-financeiras, acadêmicas e educacio-

nais que, apesar do tempo em que ocorreram, ainda 

nos trazem orientações úteis para um mundo no 

qual, sem inovações, não sobrevive a empresa.

Inovações institucionais. A primeira ino-

vação foi a própria criação da EAESP, que fugiu to-

talmente do padrão de criação das instituições de 

ensino superior na época. Participaram dessa gêne-

se, em 1954, não somente a Fundação Getulio 

Vargas, mas o Ministério da Educação e Cultura, a 

Capes, a Federação das Indústrias do Estado de São 

Paulo, o Instituto de Organização Racional do 

Trabalho (Idort), o Departamento de Relações 

Exteriores dos Estados Unidos, a Embaixada Norte-

Há mais de cinquenta anos, a EAESP-FGV é mundialmente conhecida 
por seu pioneirismo e transformações positivas no ensino e 
reconhecimento da administração como profissão 

MEIO SÉCULO 
DE INOVAÇÕES 
NA EAESP-FGV

  Claude Machline, professor emérito da FGV-EAESP, 
claude.machline@fgv.br

Americana no Brasil, a Usaid – uma agência do 

Governo norte-americano, a Fundação Ford, que 

aportou recursos significativos, assim como outras 

instituições e empresas nacionais e estrangeiras.

O próprio Presidente da República assim se 

pronunciou, em 1952, em apoio à iniciativa:

“A criação da Escola de Administração 

Pública, no Rio de Janeiro, pela Fundação 

Getulio Vargas, estabeleceu no Brasil o ensino 

sistemático dos métodos e técnicas de traba-

lho aplicados aos negócios públicos. A Escola 

Universitária de Administração de Empresas 

que a Fundação Getulio Vargas quer estabele-

cer em São Paulo será também um vigoroso 

reforço para instituir o ensino da administra-

ção, que o Brasil tanto necessita”. (Discurso 

do Presidente Getulio Vargas citado no livro 

Institution building: the Brazilian experience, do 

autor Donald Taylor).

 

No início, o Governo norte-americano desig-

nou uma missão de professores da Michigan State 

University, que permaneceu em São Paulo por mais 

de 10 anos, ministrando aulas, orientando alunos, 

estabelecendo contatos com a comunidade de ne-
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gócios e oferecendo inúmeras sugestões de natureza 

acadêmica e educacional. Foram substituídos pro-

gressivamente por professores brasileiros, todos 

treinados em universidades norte-americanas, onde 

cursaram mestrado e doutorado (MSU, Harvard, 

Stanford, Cornell, Berkeley, MIT e outras).

Correntes contrárias à formação de uma 

Escola de Administração de Empresas considera-

vam que a prática do negócio é a melhor escola e 

que os membros das famílias dirigentes pode-

riam ser treinados na própria empresa. Os cria-

dores da EAESP enfrentaram também a oposição 

de economistas e contadores receosos de perder 

privilégios profissionais com o surgimento da 

nova profissão de administrador.

Essas resistências acabaram sendo vencidas. O 

curso de graduação em administração de empresas 

foi reconhecido, assim como a profissão de técnico de 

administração e, posteriormente, de administrador. A 

própria EAESP acabou sendo reconhecida como fa-

culdade isolada, algo fora do comum na época.

Inovações estruturais. A criação de departa-

mentos de ensino, comum nas universidades norte- 

americanas, era inédita no Brasil da década de 1950. 

A Missão Americana recomendou inicialmente a 

criação de quatro departamentos: Administração 

Geral e Recursos Humanos; Contabilidade, Finanças 

e Controle; Mercadologia; e Produção, hoje Produção 

e Operações. Posteriormente, foram criados mais 

quatro departamentos: Fundamentos Sociais e 

Jurídicos, Informática e Métodos Quantitativos, 

Planejamento e Análise Econômica e Gestão Pública. 

A função dos departamentos é congregar disciplinas 

afins e abrigar os professores que as ministram.

Uma estrutura sui generis é a Congregação da 

Escola, formada por todos os professores de car-

reira e representantes dos professores extracarrei-

ra, o que destoa das congregações tradicionais da 

época, compostas apenas por professores mais ti-

tulados. Desde a década de 1970, ela inclui tam-

bém representantes de alunos e foi pioneira na 

inclusão de representantes dos funcionários.

Na governança da EAESP, foi criado um Conselho 

 A criação da EAESP 
constituiu mais do que 
uma inovação. Foi 
quase uma invenção
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memória eaesp de Administração, formado por personalidades do 

mundo empresarial, algo original no meio acadêmico. 

Os alunos do curso de graduação, dotados de singular 

criatividade, formaram um Diretório Acadêmico ex-

tremamente ativo, que teve muitas de suas reivindica-

ções pedagógicas atendidas, tais como avaliação dos 

professores pelos alunos e oferta regular de disciplinas 

optativas, algo incomum na década de 1960. 

Comum nos EUA, mas novidade no Brasil, foi a 

criação de uma Associação de Ex-Alunos, com repre-

sentação no Conselho de Administração e partici-

pante do dia a dia da Escola. A criação, em 1988, da 

primeira Empresa Júnior da América Latina foi tam-

bém um marco da criatividade do alunado da EAESP.

Inovações administrativo-
financeiras. A criação, em 1965, do Fundo 

Rotativo de Bolsa, ou Bolsa Reembolsável, foi outra 

inovação do curso de graduação para apoiar alunos 

sem condições de pagar as mensalidades. 

Constituído por doações efetuadas por empresas e 

ex-alunos, o Fundo conta hoje com algumas deze-

nas de milhões de reais e foi estendido aos alunos 

de pós-graduação.

O modelo de parceria com numerosas empre-

sas – são, hoje, mais de 150 parceiros – foi outra 

inovação relevante. Ao contribuir financeiramente 

com a Escola, a empresa investe na melhoria de sua 

infraestrutura, patrocina uma pesquisa do seu inte-

resse ou o desenvolvimento de um programa didá-

tico especial, além de ter retorno de imagem. Uma 

doação da Petrobras, por exemplo, permitiu mon-

tar a primeira instalação de Educação a Distância 

(EAD) no Brasil, em 1990.

A carreira do professor sofreu total alteração 

em relação à carreira tradicional das faculdades na-

cionais. Já era consenso na época que o sistema vi-

gente, constituído por um professor catedrático, 

dono perpétuo de sua cátedra e senhor de sua dis-

ciplina, auxiliado por instrutores de ascensão pro-

blemática, era sufocante e teria que ser alterado. No 

plano de carreira implantado, todos os professores 

ingressam por concurso, progridem por mérito e 

tempo, passando sucessivamente a instrutores, au-

xiliares de ensino, adjuntos e titulares. Muitas facul-

dades e universidades adotaram modelo semelhan-

te após a inovação ser lançada pela EAESP.

Inovações acadêmicas. Em plena década de 

1950, pensar a administração de empresas no ní-

vel universitário como uma nova profissão em pé 

de igualdade com as mais tradicionais e respeita-

das profissões, como direito, medicina, engenha-

ria, contabilidade, economia, era, no mínimo, 

um absurdo. Mesmo nos Estados Unidos, o pen-

samento dominante era que o estudo de adminis-

tração fosse efetuado em nível de pós-graduação 

lato sensu, para profissionais já formados em cur-

sos tradicionais e que tivessem alguns anos de 

prática em cargos gerenciais. Na mesma época, 

na Europa, havia cursos famosos de graduação 

em escolas comerciais e de economia, mas não 

propriamente de administração. Nesse sentido, a 

criação do curso de graduação em administração 

de empresas pela EAESP constituiu, como conse-

qüência, uma nova carreira profissional.

À medida que novas ferramentas de adminis-

tração iam sendo desenvolvidas em outros paí-

ses, a EAESP-FGV, em 1955, por meio de seus 

contatos internacionais e convênios com institui-

ções no exterior, era das primeiras a divulgá-las, 

sempre se mantendo na vanguarda do conheci-

mento atualizado, mas também procurando res-

guardar as empresas contra modismos passagei-

ros e falsas panaceias.

A EAESP também lançou a mais antiga revista 

acadêmica de administração de empresas do país 

em 1961, a RAE, e já nos anos 2000 criou outra 
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publicação voltada para o mercado profissional, a 

Rae light, que depois se transformou na atual GV-

executivo. Foi também responsável pela publicação 

de algumas das primeiras pesquisas empresariais 

no País e pela publicação dos primeiros casos de 

empresas nacionais, além dos primeiros manuais 

de administração genuinamente brasileiros. Mais 

recentemente, lançou a primeira revista nacional 

dedicada exclusivamente aos casos de ensino em 

administração, a GVcasos.

Inovações educacionais. Os métodos nacio-

nais de ensino universitário evoluíram sensivel-

mente após o aparecimento da EAESP. Quando 

o método tradicional de ensino era a preleção, 

com o professor discursando do seu púlpito e o 

aluno, calado, tentando tomar notas, a EAESP 

passou a encorajar os alunos a serem mais par-

ticipativos em sala de aula. O objetivo era fazer 

do estudante um elemento ativo, criando um 

ambiente onde o professor ouve e, ocasional-

mente, intervém e corrige. 

Outros métodos, como trabalhos em grupos 

de alunos apresentados em sala de aula; apre-

sentações de executivos e conferencistas convi-

dados, com debates; e jogos de empresas, tam-

bém foram adotados pioneiramente pela Escola. 

O método do caso é usado intensamente desde 

os primeiros cursos oferecidos pela EAESP, no-

tadamente os cursos de educação continuada 

para executivos. 

“O programa (da EAESP) deve incluir [...] a 

adoção de métodos objetivos de ensino com 

ênfase especial no método do caso e a imple-

mentação de um programa flexível de ensino 

por meio de um sistema de créditos”. 

(Convênio assinado entre a Capes e a FGV 

em 25 de outubro de 1953).

  A pluralidade dos 
professores, a criatividade 
dos alunos e a extrema 
liberdade intelectual são 
os responsáveis pelo 
pioneirismo da Escola

Motivos para inovar. Na origem da EAESP, esta-

vam presentes muitos fatores favoráveis, tais como o 

desejo de desenvolver o País; a ânsia de imitar o mo-

delo norte-americano; a compreensão das autorida-

des educacionais e das lideranças empresariais quan-

to à necessidade de formação de administradores 

profissionais; a disposição das autoridades norte- 

americanas de auxiliar países em desenvolvimento; e 

o firme compromisso dos professores da Michigan 

State University na estruturação da Escola.

Para explicar a floração contínua de dezenas de 

inovações durante dezenas de anos, deve-se recorrer 

não apenas ao contexto político, econômico, social e 

cultural, mas também à conjugação de alguns ele-

mentos, que até hoje estão presentes na Escola. São 

eles: a pluralidade do corpo docente, formado por 

centenas de professores com formações diversas e o 

interesse comum pela área de administração, promo-

vendo a fertilização cruzada de ideias inovadoras; a 

criatividade do corpo discente e dos ex-alunos da 

Escola, muitos deles ligados às elites empresariais e 

profissionais do País; e, por fim, a atmosfera de extre-

ma liberdade intelectual reinante na instituição, mes-

mo nos períodos mais difíceis, o que permitiu o de-

sabrochar de propostas inovadoras. Algumas delas 

revolucionárias, mas que hoje continuam contri-

buindo com a qualidade do ensino e da pesquisa na 

área de administração no Brasil. ■

 gvexecutivo  61 

Alunos e funcionários na biblioteca da FGV; sala de aula da EAESP na década de 80







aldeia

64  vol.11   nº1   jan/jun 2012

Luis Galeão, 
USP – Instituto de 

Psicologia,  
luisgaleao@usp.br

O massacre na escola de Realengo parece ter 
sido há muito tempo, possivelmente desapareceu 

da mídia devido à sucessão de grandes tragédias, 

mas ocorreu há pouco menos de um ano, em 2011. 

Não vamos fazer uma análise a distância sem 

conhecer as pessoas envolvidas e seu contexto 

específico, mas podemos tomar a tragédia como 

ponto de partida de uma reflexão sobre as angústias 

de jovens e de educadores nas cidades brasileiras.

Coordenei, por alguns anos, o atendimento 

psicológico aos jovens universitários da FGV-

EAESP. Em 2003, esse programa estabeleceu um 

contrato com um grupo de psicólogos e psiquia-

tras que realizavam, desde então, diagnósticos e 

apoios breves aos alunos de graduação. É um 

serviço multidisciplinar que pretende contribuir 

com a educação dos jovens, na medida em que 

permite um tipo de diálogo terapêutico para 

aprenderem a lidar com suas emoções e dilemas. 

Essa escuta fazia parte de uma estrutura de apoio 

que, durante o período inicial, incluía professo-

res tutores encarregados de acompanhar os pri-

meiros passos dos jovens na faculdade.

Em uma sexta-feira, o educador e tutor de 

uma turma nos procurou preocupado: soubera 

que um aluno traria uma arma na segunda-feira e 

atiraria em um colega. Perguntávamo-nos como 

proceder com tal informação. Caso fosse um alar-

me falso, poderíamos ter uma reação maior do 

que o necessário, agindo com base em uma fala de 

terceiros. Por outro lado, seríamos responsáveis, 

sabendo da ameaça, por qualquer agressão que 

houvesse naquela segunda-feira. Para tranquilida-

de de todos, o professor conseguiu conversar com 

o suposto agressor e o problema foi contornado, 

evitando uma agressão mais séria naquele dia.

Imaginamos qual seria a angústia dos alunos 

envolvidos. Os alunos eram colegas de classe, se 

conheciam, o que, aliás, é uma característica 

comum de crimes de homicídio na cidade de São 

Paulo. O ameaçado estaria na iminência de uma 

grave agressão e teria alguma ideia de como chegara 

a isso? Perguntávamo-nos sobre o que ocorrera para 

haver uma ameaça como aquela. Estávamos muito 

tensos, mas não surpresos, com a situação. 

Entendemos que hoje existe a aflitiva espera de 

uma situação assim para jovens e educadores.

Um conceito que nos ajuda a compreender 

essa angústia de jovens e educadores pode ser 

encontrado no ensaio Educação após Auschwitz, 

do filósofo Theodor Adorno. Na escola e na 

sociedade, os “esforços por fomentar laços sociais 

mais fortes para evitar a agressão bárbara tendem 

ao fracasso”. Esses esforços por relações verda-

deiras e solidárias são minados por tendências 

poderosas à frieza das relações. No Brasil, o 

suposto calor das relações interpessoais não evita 

a tendência à frieza nas relações com base no uso 

do outro como instrumento ou no estereótipo 

desqualificador (por exemplo: pobre, perdedor, 

negro etc.). A mudança dar-se-ia por uma forte 

reflexão coletiva e crítica a respeito da barbárie e 

da frieza em nossa sociedade. Temos aqui condi-

ções cada vez mais semelhantes às de outros 

países para massacres nas escolas, com o agra-

vante de que já vivemos em um país com um 

enorme número de homicídios de jovens.

Por esse motivo, entendo que há poucos 

casos como Realengo e muitos outros casos, 

menos espetaculares, de agressões a jovens e entre 

jovens. Existe um temor fundamentado e geral de 

que a agressão irrompa no nosso cotidiano, mas, 

no lugar de o evitarmos, contribuímos para esse 

quadro, no lugar de dar voz às angústias de edu-

cadores e jovens, apresentamos técnicas inúteis 

de convívio e reforço dos laços sociais. ■

VIOLÊNCIA E ANGÚSTIA  
NO CAMPO DA EDUCAÇÃO

Temos aqui 
condições cada 

vez mais 
semelhantes às 

de outros países 
para massacres 

nas escolas

❛
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Rafael Alcadipani,
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rafael.alcadipani@fgv.br

Dia desses, numa entrevista para uma pesqui-

sa acadêmica, um alto executivo de uma impor-

tante empresa brasileira me revelou que, ao 

entrar no elevador, deparou-se com uma faxinei-

ra com balde e rodo na mão. Ao vê-lo, ela saiu do 

elevador. O executivo, achando a situação inusi-

tada, perguntou-lhe o motivo daquela atitude. 

De bate-pronto, ela respondeu que tinha ordens 

explícitas para imediatamente deixar o elevador, 

caso um engravatado entrasse. 

Na mesma pesquisa, outro executivo me con-

fidenciou que a empresa instrui recepcionistas, 

seguranças e pessoas da limpeza para serem o 

mais discretos possível, devendo ser quase imper-

ceptíveis aos olhares de executivos e clientes. Ele 

relatou que as pessoas que executam tais tarefas, 

muitas vezes, não sabem se comportar de maneira 

adequada em ambientes mais chiques, já que são 

provenientes das camadas populares. O caso, que 

parece trivial, revela uma característica marcante 

das organizações brasileiras: o tratamento quase 

humilhante a que as pessoas que executam tarefas 

tidas como menos nobres são submetidas no 

ambiente de trabalho. Qual o motivo para que 

uma pessoa que faz limpeza tenha de ser imper-

ceptível para os executivos de terno e gravata? 

Estamos falando do velho preconceito de classe 

social, algo ainda muito presente nas empresas e 

organizações públicas brasileiras.  

Fernando Braga da Costa escreveu um livro 

magistral, chamado Homens Invisíveis: Relatos de 

uma Humilhação Social (Ed. Globo, 2004), em 

que ele conta a sua experiência de trabalhar como 

gari na Universidade de São Paulo. Fernando 

mostra como os garis são praticamente invisíveis 

no tecido social daquela universidade, pelo sim-

ples fato de usarem uniformes. Usar tal vestimenta 

garante quase a invisibilidade para aquele que a 

utiliza, tamanha a desconsideração das pessoas 

para com aqueles que realizam tarefas manuais. 

A origem desse tipo de comportamento é anti-

ga. Caio Prado Jr. já argumentava que, no Brasil, 

muitos ainda consideravam os trabalhadores manu-

ais como escravos, vivendo em grandes palácios 

europeus, onde havia caminhos escondidos para 

que os serviçais circulassem sem incomodar a 

nobreza. O pobre, vindo de classe social inferior, 

deve passar despercebido, não deve incomodar os 

ricos, que parecem querer viver em um mundo sem 

a presença da pobreza e da miséria. É como se, ao 

esconder a desigualdade, ela deixasse de existir. 

Parece haver um engano propalado e difundido 

na cultura das empresas, que tendem a considerar 

que um executivo é melhor do que um funcionário 

da limpeza ou um segurança. É como se o fato de ser 

executivo garantisse ao detentor do cargo uma posi-

ção privilegiada em termos de inteligência e respeito. 

O absurdo é latente e deixa de lado o fato de que, em 

um país tão desigual como o nosso, ser um executivo 

é a mera consequência, na grande maioria dos casos, 

de se ter nascido em uma família com condições de 

prover educação, viagens e toda a sorte de experiên-

cia que faz com que uma pessoa seja capaz de usar 

trajes e modos adequados para ambientes finos. 

A desigualdade econômica e cultural deveria 

ser combatida, e não reforçada, no mundo cor-

porativo, onde nada é feito para os pobres, a 

quem está garantida apenas a humilhação. ■

É como se, ao 
esconder a 
desigualdade, 
ela deixasse 
de existir

❛
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A CRISE NA EUROPA  
E OS REFLEXOS NO BRASIL

Paulo Sandroni, 
FGV-EAESP,  
paulo.sandroni@fgv.br

Cenário: julho de 1944, Alemanha e Japão pra-

ticamente derrotados na II Guerra Mundial. Nos 

Estados Unidos, em Bretton Woods, New 

Hampshire, os Aliados reuniram-se para reorga-

nizar o sistema monetário e financeiro interna-

cional. Uma das preocupações de John Maynard 

Keynes, presidente da conferência, era evitar que 

a crise de 1929 se repetisse. Propôs a formação 

de uma Clearing Union, isto é, uma espécie de 

Câmara de Compensação para os pagamentos 

internacionais. Operaria com uma moeda (o 

bankor) independente de qualquer governo, 

para evitar abusos. Embora complexo, o sistema 

era engenhoso e, por meio de incentivos e casti-

gos, procurava evitar os deficits crônicos de um 

lado – que resultavam em dívidas impagáveis – e 

os superavits perpétuos de outro, que condu-

ziam inevitavelmente ao desequilíbrio e à crise.

Os americanos não aceitaram a proposta e 

impuseram o dólar como meio de pagamento 

internacional. Gozaram das delícias dos ganhos 

de senhoriagem, mas o endividamento descomu-

nal resultante desaguou no abandono do sistema 

em 1971. O dólar sofreu forte desvalorização, 

provocando uma crise em todo o mundo.

Hoje, os deficits crônicos espalham-se e as 

dívidas crescem como cogumelos na floresta: pes-

soas, empresas e governos compraram coisas 

pelas quais não podiam pagar. Quando não hon-

ram suas dívidas, as empresas literalmente que-

bram. Às vezes, não convém que desapareçam, e 

os governos concordam em resgatá-las do inferno. 

Mas é necessário pactuar com o diabo, aumentan-

do suas já pesadas dívidas. Esse poder de salva-

mento, no entanto, tem um limite. Uma vez 

ultrapassado, coloca-se o dilema: quem salva um 

governo atolado em dívidas e com deficits cres-

centes? A área do euro é a mais duramente atingi-

da. Grécia, Irlanda, Portugal, Espanha e Itália ou 

já beijaram a lona ou ainda cambaleiam. França e 

Alemanha, ainda de pé, impõem novas regras de 

austeridade para evitar que a pororoca se transfor-

me em tsunami. A terapia é conhecida: corte nas 

despesas, queda dos investimentos, aumento do 

desemprego e dos impostos. Mas essas medidas 

são recessivas. Agravam a crise fiscal, e a recessão 

pode durar mais tempo do que o necessário. As 

condições sociais e políticas deterioram-se. 

O ranger de dentes pode transformar protestos 

em revoltas populares. Na Europa, dois subprodu-

tos nefastos ganham força: xenofobia (os poucos 

empregos devem ser para os nacionais) e regimes 

políticos pouco inclinados às consultas populares, 

isto é, autoritários, para segurar o carneiro quando 

a tosquia ultrapassa a pele e chega até os ossos.

Os reflexos no Brasil já se fazem sentir: aumen-

to da inadimplência, queda nos investimentos e um 

crescimento em 2011 inferior a 3%. Em 2012, o 

PIB pode ser ainda menor, tornando evidente que a 

expansão de 7,5% em 2010 não era sustentável. ■

As dívidas 
crescem como 
cogumelos na 
floresta: pessoas, 
empresas e 
governos 
compraram coisas 
pelas quais não 
podiam pagar

❛
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Entre os 14 Centros de Estudo existentes na FGV-EAESP, 

ressaltamos aqui o trabalho desenvolvido por um que se estruturou 

há mais de três décadas, com seu foco voltado para o planejamento 

e gestão de sistemas e serviços de saúde: o GVsaúde, coordenado 

pela Profª Ana Maria Malik. Sua atuação é possível graças à 

disponibilidade de uma série de ex-alunos, alunos, professores da 

EAESP e outros colaboradores, que acreditam no trabalho 

desenvolvido e na relevância do setor para a sociedade. 

No site (www.fgv.br/gvsaude), são publicadas disser-

tações de mestrado e teses de doutorado desenvolvidas 

por alunos de pós-graduação, além de textos e vídeos 

dos eventos realizados, livres para download. 

Destacamos, então, algumas das importantes 

parcerias estabelecidas neste último triênio. 

Gestão em saúde

parceiros eaesp

Programa de Estudos Avançados 

em Administração Hospitalar e de 

Sistemas de Saúde (Proahsa): uma das parce-

rias mais antigas do Centro é o programa existen-

te com o Governo do Estado de São Paulo, por 

meio do Hospital das Clínicas da Faculdade de 

Medicina da USP e da própria Faculdade de 

Medicina da USP. Tem por objetivo desenvolver 

publicações e atividades de ensino em nível de 

pós-graduação, oferecer campo de estágio para 

alunos da FGV-EAESP, prover treinamento e edu-

cação continuada para profissionais voltados à 

gestão de sistemas de saúde, pesquisa e assistên-

cia técnica na área da Administração em Saúde.

Ministério da Saúde: apoio institucional perma-

nente ao GVsaúde, tendo recebido como estagiários 

alunos do programa de aprimoramento profissional 

ligados ao Proahsa. Entre os órgãos do Ministério da 

Saúde com os quais o Centro possui relacionamen-

to mais estreito, estão a Agência Nacional de 

Saúde Suplementar (ANS), na qual o GVsaúde 

atua como Centro colaborador, tendo em vista pro-

piciar o intercâmbio de experiências, execução 

conjunta de projetos e parceria em diversos even-

tos, e, também, a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa).

Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo: 

apoio institucional permanente e parceria em diver-

sos eventos.

Secretaria de Saúde do Estado da Bahia 

(Sesab): oferece-se como área de investigação para 

programas de pesquisa tanto na área de graduação 

quanto na de pós-graduação.

   Secretarias Municipais de Saúde no Estado de 

São Paulo: apoio institucional permanente, parce-

rias em diversos eventos e área de investigação dos 

alunos de pós-graduação, na linha de pesquisa que 

inclui saúde.

Associação Brasileira de Hospitais Univer-

sitários e de Ensino (Abrahue): oferece apoio aos 

programas do GVsaúde, e alguns dos hospitais a ela 

filiados têm servido de área de investigação sobre 

modelos de gestão de universidades na área.

Algumas operadoras como AMIL, Omint e 

Unimed: apoio e patrocínio de eventos promovidos 

pelo centro e também área de estágio para alunos 

do Proahsa.

Institutos de Responsabilidade Social (IRS) 

do Hospital Sírio-Libanês, Hospital Samaritano 

de São Paulo e Hospital Israelita Albert Einstein: 

apoio institucional para realização de eventos inter-

nacionais. O IRS do Hospital Sírio-Libanês oferece- 

se também como área de pesquisa ao mestrado da 

FGV-EAESP.

Observatório de Saúde da Região 

Metropolitana de São Paulo: apoio técnico e cien-

tífico com foco no desenvolvimento de análises, 

estudos e pesquisas sobre saúde na região.

Alunos de graduação e pós-graduação interessados 

pela área podem tentar a residência em pesquisa no 

GVsaúde por meio do Programa de Iniciação à 

Pesquisa (PIP), participar do Programa Conexão 

Local e ter seus TCCs orientados por seus professores.
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O DIFÍCIL INÍCIO DA CARREIRA

beatriz maria braga, 
FGV-EAESP,  
beatriz.braga@fgv.br

Em geral, tomar decisões sobre a carreira não
é fácil; e pode ser mais difícil quando se está no 

início da vida profissional. Isso é compreensível, 

pois quanto menos experiência no trabalho um 

indivíduo tem, menor é o seu conhecimento sobre 

seus próprios gostos, competências, valores e 

expectativas, elementos essenciais para a tomada 

de decisão sobre a carreira profissional. Na verda-

de, para muitas pessoas, os primeiros passos na 

carreira são dados sem que nenhum desses fatores 

seja levado em consideração, uma vez que, para 

obter o primeiro emprego, não se tem quase 

nenhuma informação para se fazer essa escolha.

Não é por acaso, portanto, que a primeira 

experiência no trabalho pode ser desapontadora; a 

pessoa sente-se frustrada e, em grande medida, 

perdida. E as experiências que seguem podem não 

ser muito diferentes. Na verdade, para um grande 

número de pessoas, a fase inicial da carreira parece 

ser marcada por dúvidas e angústias quanto às 

escolhas feitas; acrescem-se a elas, ainda, as dificul-

dades inerentes ao aprender a trabalhar, ou seja, 

aprender a parte técnica do trabalho, a trabalhar 

com líderes e colegas, aprender a cultura, as nor-

mas e regras da organização, e assim por diante. 

Temos aí os ingredientes que podem fazer desse um 

período bastante desgastante da vida profissional.

Dadas as dificuldades, essas pessoas come-

çam um movimento de experimentação, ou seja, 

saem em busca de algo melhor, mas que não 

sabem bem o que é. Sem planejamento adequa-

do, acabam trocando de emprego ou área de 

maneira aleatória, baseadas mais no feeling ou no 

aconselhamento de amigos ou parentes. Fazem 

cursos formais de especialização ou pós-gradua-

ção, na esperança de encontrar um caminho para 

a carreira. Na verdade, saem dando tiros para 

todos os lados, na tentativa de descobrir onde 

estão os empregos no mercado. Por outro lado, 

têm receio do que o mercado poderá pensar de 

seus currículos, com inúmeras experiências de 

curta duração em áreas que parecem desconexas.

Surge, então, o questionamento: essa experi-

mentação é válida? Sim, pode ser válida e benéfica 

para a vida profissional, mas precisa ser bem geren-

ciada. É bom lembrar que, especialmente na fase 

inicial da carreira, cada novo trabalho é uma fonte 

rica de exploração dos próprios gostos, aptidões e 

competências pessoais. No entanto, é importante 

que essa exploração seja transformada em informa-

ção sobre as expectativas da vida profissional, ou 

seja, é dessa maneira que cada nova experiência de 

trabalho adquire sentido e contribui para o rumo 

do percurso profissional do indivíduo.

Para isso, é preciso haver a avaliação de cada 

experiência e o planejamento dos passos seguin-

tes. São esses processos que permitirão que a 

riqueza de cada vivência no trabalho seja colocada 

na perspectiva da vida profissional. É a avaliação 

de cada experiência e a sua inserção em um plane-

jamento da carreira que vão permitir que os 

conhecimentos adquiridos se integrem e que uma 

história seja contada: a história da carreira profis-

sional. Ainda que seja com muita movimentação 

e, aparentemente, em trabalhos em áreas distintas, 

cada vivência terá um desempenho e um papel 

importante. É essa avaliação da experiência con-

quistada e o planejamento futuro que fazem com 

que se tenha mais do que apenas histórias isoladas 

e fragmentadas. ■

❛Na fase inicial da 
carreira, cada 
novo trabalho é 
uma fonte rica de 
exploração dos 
próprios gostos, 
aptidões e 
competências 
pessoais
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Status dos artigos Nº de artigos

Submissões realizadas 570

Rejeitados na triagem inicial de Formatação2 284

Desk reject realizado pelo Editor chefe 146

Encaminhados ao Corpo Editorial Científico 140

Avaliações concluídas 8

Avaliadores ad hoc (1ª versão) 8

Rejeições 75

Corpo Editorial Científico  (1ª versão) 51

                                        (2ª versão ou posteriores) 1

Avaliadores ad hoc (1ª versão) 23

Em avaliação 41

Corpo Editorial Científico  (1ª versão) 14

                                        (2ª versão ou posteriores) 1

Avaliadores ad hoc (1ª versão) 26

Em aperfeiçoamento 5

Aprovados 8

Publicados 3

Média de dias para desk review do Editor: 18 dias
1 Status em 05.01.2012.
2 Na triagem inicial, os artigos passam por uma avaliação de formato realizada pela Equipe da Redação, conforme normas 
estabelecidas em Manual da Redação da RAE.
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ESTATÍSTICAS DE ACESSO 2011

Disseminação da RAE pelo mundo 

Nota: Os números de acessos às páginas das revistas na internet, analisados entre o período de janeiro/2011 até dezembro/2011, perfaz um total de 212.281 acessos. A 

seguir, citamos alguns dos países que visitaram o nosso site e contribuíram com a disseminação do conteúdo da RAE pelo mundo: Brasil, Portugal, Estados Unidos, Angola, 

Moçambique, Espanha, Reino Unido, França, México, Colômbia, Argentina, Alemanha, Canadá e Chile.
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